
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N5 2024.06.19.01

PARTE ESPECÍFICA (QUADRO DE RESUMO)

1.MODALIDADE 2.FORMATO 3.NSDO
PROCESSO

4.ENDEREÇO/LOCAL 
DA DISPUTA:

5.CÓDIGO 
DA UASG:

6.NÚMERO NO 
COMPRAS.GOV. BR:

PREGÃO ELETRÔNICO 2023.06.19.01 www.compras.gov.br
(Comprasnet) 981373 90619

7.0BET0:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

PARA ATENDER AS

8.DATA DA ABERTURA: 9.HORA DA ABERTURA ÍO.TIPO: ll.C R
JULG/

TÉRIO DE 
VMENTO:

12.MODO DE 
DISPUTA

10 DE JULHO DE 2024 08:30 H

MENOR PREÇO POR ITEM ABERTOREFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE 
TEMPO UTILIZADAS PELO SISTEMA SERÁ OBSERVADO 0 
HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF.

13.ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S):
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

14.LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
OU COM COTAS PARA ME 
EEPP?

15.REGIME DE 
EXECUÇÃO:

16. PRAZO DE 
EXECUÇÃO:

17.VIGÊNCI
CONTRATO

A DO 18.POSSIBILIDAD 
E DE PROVA DE 
CONCEITO?

NÃO INDIRETA ATÉ 12 (DOZE) 
MESES 12 (DOZE) V1ESES NÃO

19.ESPECIFICIDADES DO PROCEDIMENTO:
__________ CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA -  TR E ESTUDO TÉCNICO PRELÍMINAR -  ETP, EM ANEXO. ____

2ÕJDOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSO(S E VISTAS AO PROCESSO 
Todos os atendimentos e demais tratativas com a Pregoeira serão realizados exclusivamente por meio virtual, 
mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: pregao02@licitacao.caucaia.ce.gov.br, assim como os 
pedidos de esclarecimentos, impugnações, recursos e pedidos de vistas aos autos, nos termos consignados no 
presente edital.

21.OBSERVAÇÕES IMPORTANTES E OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA: í
1) 0  presente edital se apresenta em duas partes (parte específica e parte geral), onde, na parte específic 
serão disciplinadas as definições singulares do objeto, qualificação técnica específica, peculiaridades e dema;
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disposições do julgamento. Já na parte geral teremos as demais condições e ente 
relativos ao procedimento.
2) Existindo divergência entre as informações constantes da parte específica (quad 
campos do edital e seus anexos (parte geral), prevalecerão as informações constantes

orma COMPRAS.GOV.BR
3) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus ANEXOS, incíusiye qüanto a especificação 
dos serviços, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plata 
prevalecerão as informações constantes do edital e seus ANEXOS.
4) 0  Regulamento Interno de Licitações e Contratos -  RILC da Prefeitura Municipal cpe CAUCAIA, editado pela
Lei Municipal N° 3.625, de 30 de junho de 2023 é parte integrante desse instrume 
normativas complementares e regulamentadoras das contratações públicas desse mu 
obtido no seguinte endereço eletrônico www.caucaia.ce.gov.br no Diário Oficial do 
junho de 2023 - Ano XXII. N9 2743 - Página. 01 a 30).

ndimentoT^ldrtWzados

*o resumo) e dos demais 
da parte específica.

rto, assim como, todas as 
nicípio. O RILC poderá ser 
Município - DOM (30
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N? 2024.06.19.01

PARTE GERAL

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, por meio da Agente de Contratação, ora denominado de 
Pregoeira, designada pela Portaria 43 de 07 de fevereiro de 2024 e por ordem da autoridade 
com petente deste processo a qual consta acima relacionada, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que se encontra aberto processo licitatório, na modalidade PREGÃO, em 
form ato ELETRÔNICO N5 2024.06.19.01 do tipo e critério de julgamento assinalados no quadro 
resumo acima, do modo e nas condições fixadas no quadro de resumo inicial, a ser realizado em 
sessão pública por meio de comunicação via internet, através do endereço eletrônico 
ww w .com pras.gov.br, dará início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de 
preços, formalização de lances e análise e verificação dos documentos de habilitação e demais 
procedimentos atinentes ao processo, tudo mediante as condições estabelecidas e exigências 
previstas no presente Edital, na Lei Federal n .? 14.133, de 1Q de abril de 2021, no Regulamento 
Interno de Licitações e Contratos -  RILC (Lei Municipal N° 3.625, de 30 de junho de 2023) da 
Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

A parte geral do presente edital é subdividida em duas outras partes, conforme a seguir 
apresentadas:

SUBPARTE A -  CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato.

SUBPARTE B-AN EXO S
ANEXO I -  Termo de Referência e seus anexos; 
ANEXO II -  Modelo da Proposta de Preços; 
ANEXO III -  Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, 
constante do anexo I do Edital.

2. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

2.1. A disputa do presente procedimento licitatório terá o seguinte trâm ite, em fases distintas:
2 .1 .1 . Credenciam ento na plataforma Compras.gov.br; O  \
2 .1 .2 . Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
2.1 .3 . Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
2 .1 .4 . Lances, aplicação do direito de preferência e critérios de desempate;
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2.1 .5 . Prova de conceito, se for o caso;
2 .1 .6 . Negociação, se for o caso;
2 .1 .7 . Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
2 .1 .8 . Fase de aceitabilidade das propostas;
2 .1 .9 . Habilitação do proponente melhor classificado;
2 .1 .10 . Recursos;
2 .1 .11 . Adjudicação.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO.

3.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
3.1 .1 . Quaisquer interessados na forma de PESSOA FÍSICA E OU JURÍDICA que:
3 .1 .1 .1 . Esteja regularmente estabelecida neste País, credenciados junto ao portal de compras do 
Governo Federal, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
CAUCAIA e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital;
3 .1 .1 .2 . Possua objetivos sociais / ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, 
devendo, ainda, cum prir a legislações próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa.
3 .1 .1 .3 . Possua registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF). Esse registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação. A 
proponente que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao 
documento SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato 
impeditivo de sua habilitação.
3 .1 .1 .4 . Constituídas na forma de cooperativas, desde que atendidos os requisitos do art. 16 da 
Lei 14.133/2021 e da legislação específica correspondente, mediante declaração em campo 
próprio do sistem a;
3 .1 .1 .5 . Consórcios de empresas, desde que atendidos os requisitos do art. 15 da Lei 
14.133/2021;
3 .1 .2 . Tratando-se de Microempresa -  ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP e as cooperativas 
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram 
em qualquer das exclusões relacionadas no § 4? do artigo 3g da Lei Complementar n? 123/2006, 
deverão declarar no Sistema do COMPRAS.GOV.BR o exercício do direito de preferência previsto 
em Lei.
3 .1 .3 . A M icroempresa -  ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, caso contratada, será a 
responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de Microempresa -  ME ou Empresa 
de Pequeno Porte - EPP quando houver ultrapassado o limite de faturam ento estabelecido no art. 
3°, da Lei Com plementar n .9 123/2006 em razão da presente contratação.
3.1 .4 . A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 
dos termos e conteúdo deste edital e seus ANEXOS, a observância dos preceitos legais e 
regulamentos em vigor, ficando, desde já, responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, restando excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação pof  

eventuais danos decorrentes de uso indevido do acesso e manuseio do plataforma, ainda que p d r\
terceiros.
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3.2 .1 . 0  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.
3 .2 .2 . Empresas que não se enquadrem na condição de Microempresa -  ME ou Empresa de 
Pequeno Porte -  EPP (quando for exclusiva);
3 .2 .3 . O responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3 .2 .4 . Empresas reunidas em consórcio;
3 .2 .5 . Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n? 746/2014-TCU-Plenário);
3 .2 .6 . Instituições sem fins lucrativos, qualificadas na forma dos arts. 5? a 7̂  da Lei n .? 
9 .637/1998, exceto se o objeto desta licitação se inserir entre as atividades previstas no contrato 
de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão n .5 1.406/2017- TCU- 
Plenário).
3.2 .7 . Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção de suspensão temporária de participação em 
licitação, impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de CAUCAIA, tenham sido 
declaradas inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal, que estejam cadastradas positivamente no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica 
do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP).
3.2 .8 . Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desem penhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;
3 .2 .9 . Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3 .2 .10 . Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialm ente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
3 .2 .11. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF e aos demais requisitos 
da plataforma eletrônica de julgamento.
3 .2 .12 . Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador.
3 .2 .13. Os interessados que se encontrem em processo de falência decretada ou em processo de 
dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação.
3 .2 .14. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique quevá 
interessada está apta econômica e financeiram ente a participar de procedimento licitatório npV 
termos do acórdão n̂  1.201/2020 do TCU.
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^^2 afl3.2 .15. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejanr 
funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta.
3 .2 .16 . Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
3 .2 .17 . Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação.

4. DISPOSIÇÕES DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELO PROPONENTE NO CURSO NO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.

4.1. O proponente interessado na participação da presente licitação fica OBRIGADO a:
a) Responsabilizar-se pela proposta, declarações, documentos e demais informações 
cadastradas ou anexadas a plataforma eletrônica COMPRASNET, bem como pelos registros 
realizados no CHAT durante o processamento e julgamento do certam e;
b) Realizar as declarações eletrônicas exigidas no cadastro da proposta na plataforma eletrônica 
COMPRASNET, sem qualquer falseamento da verdade;
c) Rem eter, no prazo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, os documentos de 
habilitação, a proposta e, quando necessário, os documentos complementares solicitados no 
presente Edital e seus ANEXOS;
d) M anter-se logado (online) ao COMPRASNET, acompanhando os trabalhos de processamento 
do certam e durante toda a Sessão Pública Eletrônica, atendendo tempestivam ente aos chamados 
do(a) Pregoeiro(a) via CHAT;
e) Cum prir integralmente a proposta comercial cadastrada ou o lance final registrado no 
COMPRASNET;
f) Não fazer declaração falsa ou não apresentar documento falso;
g) Não com eter fraude fiscal;
h) Não form ar conluio ou combinar proposta com concorrente(s);
i) Não fraudar ou frustrar a concorrência com utilização de mecanismos eletrônicos de registro 
de propostas, lances e/ou documentos;
j) Não indicar, para fins de garantia do anonimato da fase competitiva, qualquer tipo de 
caractere especial identificador da empresa no cadastro da proposta eletrônica no COMPRASNET; 
k) M anter atualizadas todas as informações da empresa no SICAF que possam facilitar a 
com unicação, particularm ente telefones e e-mail;
I) Não praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública contido no art. 5- da Lei n? 
12.846/2013.
m) Não se enquadrar em nenhuma das proibições indicadas nas alíneas do item 3.2 deste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO DO PROPONENTE NA PLATAFORMA ELETRÔNICA.

5.1. Os interessados aptos à participação do presente procedimento licitatório deverão 
providenciar o cadastramento do proponente junto a Portal de Compras do Governo Federal -  
COMPRAS.GOV.BR (COMPRASNET), no sítio www.com pras.gov.br.
5 .2. 0  Credenciam ento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 0  cadastro no SICAF 
poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -  COM PRAS.GOV.tó 
(COMPRASNET), no sítio www.com pras.gov.br, com a solicitação de login e senha p è l\  
interessado.
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ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.
5.4. O uso da senha de acesso pelo proponente é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretam ente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistem a, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso.
5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretam ente ou por seu representante, não cabendo à PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAUCAIA ou ao COMPRAS.GOV.BR (COMPRASNET), a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
5.7. O credenciam ento do fornecedor e de seu representante legal na plataforma eletrônica 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6.1. Obrigatoriam ente, os documentos deverão ser da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, 
se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será 
celebrado com a sede que apresentou a documentação.
6.2. Cada proponente deverá apresentar através do sistema COMPRAS.GOV.BR os documentos 
exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus ANEXOS;
b) os Documentos de Habilitação;

6.3. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter 
as extensões *.doc, * .xis, ou *.pdf.
6.4. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível 
com a versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte do(a) 
Pregoeiro(a), ficando a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a 
fim de que se façam as elucidações necessárias ao pleno julgamento.
6.5. É dever da proponente atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. FORMALIDADES QUANTO A PROPOSTA DE PREÇOS:
7.1 .1 . A Proposta de Preços Inicial, sob pena de desclassificação, será aquela cadastrada 
exclusivam ente pela plataforma do COMPRAS.GOV.BR, caracterizando o objeto, o item proposto 
e a m arca/modelo, nos campos discriminados pela própria plataforma.
7 .1 .2 . Não se faz necessário a inserção do detalhamento dos itens, assim como, a anexação
proposta “em arquivo" juntam ente com o cadastramento da proposta inicial. O propone

6. PARÂMETROS DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO PROCEDIMENTO.
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deverá realizar o preenchimento da proposta de acordo com as informações disponíveis na 
plataform a, a qual terá conformidade com o Termo de Referência -  anexo I do Edital.
7 .1 .3 . A proposta de preços inicial servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem 
como, para realização de comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, 
encontrada divergência entre as mesmas, salvo quanto a redução dos preços em virtude dos 
lances ou de melhor oferta, a proponente será desclassificada.

7 .2 . DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
7 .2 .1 . A participação neste certame licitatório dar-se-á pela utilização da senha de acesso 
individual a plataforma eletrônica COMPRASNET de cada proponente, mediante prévio cadastro 
da proposta até a data e horário previstos para abertura da sessão do certame.
7 .2 .2 . Nos termos do art. 63, da Lei 14.133/2021, e considerando a regulamentação contida no 
art. 26, do Decreto ng 10.024/2019, o proponente DEVERÁ, OBRIGATÓRIA E PREVIAMENTE, 
registrar sua proposta de preços (inicial) na plataforma do COMPRASNET, até a data e horário 
marcados para abertura da sessão.

í  OBSERVAÇÃO: RECOMENDA-SE que também seja anexada junto ao SICAF (ferram enta integrante 
do COMPRASNET), no momento do cadastramento de sua proposta de preços inicial, todos os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos para fins de julgamento do certam e, observadas as 
exigências contidas no edital.

7.3. As informações quanto a marca e modelo, se for o caso, e demais especificidades particulares 
da proposta de preços cadastrada na plataforma, assim como, os documentos habilitação, caso 
anexada, do proponente melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) 
Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
7.4. Até a abertura da sessão do certam e, o proponente poderá livremente retirar, alterar ou 
substituir a proposta anteriorm ente cadastrada, como também excluir ou anexar novos 
documentos relativos a habilitação. Depois da data e horário de abertura da Sessão, não caberá 
qualquer alteração ou desistência de proposta.
7 .4 .1 . Nenhuma proposta de preços ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada 
ao(a) Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa 
com petitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição e consequente desclassificação.
7.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo proponente, 
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de julgamento.
7 .5 .1 . O proponente deverá consignar diretamente no Sistema, na forma nele disposta, além da 
descrição sucinta do objeto a ser fornecido, inclusive com indicação de marca, modelo e 
fabricação (se for o caso), a quantidade e os valores unitários e total do objeto proposto, já inclusas 
todas as despesas inerentes, tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de 
qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto.
7.5 .2 . Não poderá ser incluído no registro da proposta eletrônica diretam ente no COMPRASNET 
qualquer nome, texto, elemento ou caractere que possa identificar o proponente, sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e aplicação de SANÇÃO ADMINISTRATIVA. Ç)
7 .5 .3 . No momento do cadastro da proposta deverá o proponente realizar as seguirei 
DECLARAÇÕES ELETRÔNICAS, disponíveis no próprio Sistema (conforme o caso):
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a) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nao 
emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. l q da Constituição Federal;
b) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1- e no inciso III do art. 5- da 
Constituição Federal;
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ANEXOS, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;
d) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
e) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n̂  2, de 16 de setembro de 2009;
f) no caso de Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas, que 
atende aos requisitos do art. 3g da LC n̂  123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos 
nessa lei;
g) que o objeto será executado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei n̂  8 .213, de 24 de julho de 1991;

7 .5 .4 . As declarações mencionadas no subitem anterior serão visualizadas pelo(a) Pregoeiro(a) 
na fase de habilitação, quando serão anexadas aos autos do processo de contratação juntam ente 
com a documentação de habilitação.
7 .5 .5 . A falsidade relativa a qualquer das declarações exigidas no item anterior sujeitará o 
proponente às sanções administrativas previstas no item 15 deste Edital, sem prejuízo das 
consequências civis e penais que seu ato ensejar.
7.5 .6 . Para cadastram ento da proposta no sistema COMPRAS.GOV.BR (COMPRASNET), o licitante 
deverá se ater ao critério de julgamento definido ao presente certam e, conforme definição no 
quadro de resumo constante do início deste edital, podendo ser: POR LOTE (GRUPO) ou POR ITEM. 
Em ambos os casos, ao oferecer proposta e ofertar os lances no sistema COMPRAS.GOV.BR o valor 
a ser observado pelo fornecedor refere-se ao PREÇO UNITÁRIO DO ITEM.

7.5 .7 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá, quando do 
cadastram ento da proposta, param etrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes 
regras:
7 .5 .7 .1 . O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento) do valor estimado da contratação conforme 
anexo I deste Edital; e
7 .5 .7 .2 . Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior.

7.6. PRECAUÇÕES E COMPROMISSOS QUANTO A PROPOSTA DE PREÇOS:
7.6 .1 . O registro de proposta de preços eletrônica, seja ela inicial ou final, vinculada ao pres 
certam e implica, independente de declaração expressa, na(o):

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS;
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da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital;
c) compromisso do proponente para com o rigoroso cumprimento das especificações 
técnicas, prazos e condições fixadas no Termo de Referência (anexo I);
d) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da 
sessão eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter sido 
incluído na sua proposta;
e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus ANEXOS;
f) obrigação de participar ativamente do certame (ON-LINE) até a sua conclusão, 
encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e 
esclarecim entos solicitados pelo(a) Pregoeiro(a).

7 .6 .2 . No momento do cadastro ou registro da proposta comercial eletrônica, o proponente 
deverá atentar para o fato de que, por razões de limitações técnicas das especificações dos itens 
constantes no CATMAT/CATSERV (COMPRASNET), as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS COMPLETAS DO 
OBJETO LICITADO, para efeito de formulação da proposta de preços, os dados e especificações 
serão sem pre aquelas constantes do Termo de Referência (anexo I).
7 .6 .3 . Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certam e, não cabe em nenhuma 
hipótese desistência de proposta.

7 .7 . DOS PREÇOS, CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:
7 .7 .1 . O encam inhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. O proponente será responsável 
por todas as transações que forem efetuadas em seu nome na plataforma eletrônica, assumindo 
como firm es e verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
7 .7 .2 . Não será possível a oferta de quantidades inferiores às previstas no Termo de Referência 
anexo ao edital.
7 .7 .3 . Os preços constantes da Proposta de Preços do proponente deverão conter apenas 02 
(duas) casas decimais após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de 
adequação, quando for o caso.
7.7.4 . Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
7 .7 .5 . Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do 
proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente 
verificados e atestados pelo(a) Pregoeiro(a) que, dentro da situação concreta, poderá agir no 
sentido de prospectar maior celeridade e eficiência ao julgamento.
7 .7 .6 . Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder 
às correções necessárias.
7 .7 .7 . Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus ANEXOS e aquelas 
lançadas no sistem a, prevalecerão as especificações do edital e seus ANEXOS.
7.7 .8 . Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da 
presente licitação discriminado no MAPA DE PREÇOS presente nos autos do processo em epígrafe. 
Entretanto, na disputa de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao li
máximo constante do Mapa de Preços; o preço unitário dos itens que compõem o lote dever;
inferior ou igual àquele limite.
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7.7 .9 . Caso não seja realizada a disputa de lances, a proponente que cotou na proposta o mérfdr*"''
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preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado. Nesse 
contexto, estando a proposta inicial inferior ao estimado, a mesma deverá ser considerada.
7 .7 .10 . O critério de julgamento do processo licitatório será aquele constante da parte específica 
do procedimento.
7 .7 .11 . Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços 
unitários e totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Termo de 
Referência.
7 .7 .1 2 .0  prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme Art. 48, § 3g, do Decreto ng 10.024, 
de 2019. Caso a proponente não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será 
considerado aquele definido neste Edital.
7 .7 .13 . O(a) Pregoeiro(a) visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, 
bem como, munido da utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de 
conveniência e oportunidade e ante ao caso concreto, realizar o saneamento de eventuais erros 
ou divergências constantes das propostas de preços, seja ela inicial ou a final (adequada).
7 .7 .14 . Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este 
item.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Os interessados na forma do artigo 62 da Lei Federal n .g 14.133/2021 de l 9 de abril de 2021, 
habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos relacionados no 
Termo de Referência (anexo I) do edital, a serem anexados junto ao cadastro do SICAF ou, através 
da plataforma COMPRAS.GOV.BR, quando da solicitação por parte do(a) Pregoeiro(a), os quais 
serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e
o seu prazo de validade.

OBSERVAÇÃO: Para fins de definição quanto ao marco da análise dos documentos de habilitação 
deverá ser considerada como referência para validade dos documentos a data de abertura do 
certam e, ainda que a convocação para apresentação dos documentos seja realizada em 
momento posterior a abertura, nos termos do art. 639 e 64? da Lei Federal n.s 14.133/21.

exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão 
ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certam e.
8.3. 6 .6 .4 .3 . Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original, inclusive em 
form ato eletrônico, contendo os dados para fins de validação, ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da Lei 
n° 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido emitida pela internet, só 
será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
8.4. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de 
pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federa
11.488/2007, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação por p;

8.2. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso
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do (a) Pregoeiro (a), para a regularização do (s) documento (s), podendo tal prazo ser prorroga d #  
por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n̂  123/2006.
8.5. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao (à) 
Pregoeiro (a) convocar as proponentes remanescentes, por ordem de classificação.
8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.
8.7. Será inabilitado o proponente que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
8.8. 6.10. Nos itens/lotes não exclusivos a Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP 
e equiparadas, havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.9. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz.
8.10. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não 
alterem  a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos proponentes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação, observado o disposto na Lei n? 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
8.11. A critério(a) do(a) Pregoeiro(a), caso haja disponibilidade "on-line" e seja favorável à 
agilidade e competitividade do certam e, poderão ser realizadas consultas diretam ente aos sítios 
institucionais na Internet para fins de comprovação de regularidade de situação dos licitantes, 
fazendo constar, via CHAT, na ata dos trabalhos tais diligências.
8.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o proponente 
será declarado vencedor.

9. DA SESSÃO PÚBLICA.

9.1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
9.1 .1 . O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da 
plataforma COMPRAS.GOV.BR (COMPRASNET), mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações).
9 .1 .2 . Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, 
agente de contratação denominado como(a) Pregoeiro(a).
9 .1 .3 . O proponente poderá enviar as informações da Proposta de Preços e documentos de 
habilitação e participar da disputa através da plataforma eletrônica.
9 .1 .4 . A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do proponente direto ou do representante credenciado e subsequente 
encam inham ento da proposta inicial de preços e seus ANEXOS, exclusivamente por meio da 
plataforma eletrônica, observados as condições e limites de data e horário estabelecidos neste 
Edital.
9 .1 .5 . A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado\ab 
respectivo procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo d;
Edital.
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9.1 .6 . Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário ou em outra data a ser fixada na 
plataforma pelo agente de contratação denominado como(a) Pregoeiro(a).
9 .1 .7 . A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os proponentes ocorrerá EXCLUSIVAMENTE 
mediante troca de mensagens, em campo próprio da plataforma eletrônica (CHAT), o qual será 
gerenciado diretam ente pelo(a) Pregoeiro(a) e será integralmente reproduzido na Ata da Sessão 
Eletrônica.
9 .1 .8 . Cabe ao PROPONENTE acompanhar as operações na plataforma eletrônica COMPRASNET, 
cadastrar a PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL, anexar a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, registrar 
os LANCES, anexar a PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA), os DOCUMENTOS 
COMPLEM ENTARES, se for o caso, e PRESTAR AS INFORMAÇÕES SOLICITADAS, durante toda a 
licitação, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de preclusão de direitos, perda de negócios 
e/ou sanções por descumprimentos de obrigações, diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
9 .1 .9 . A não anexação ou envio da proposta de preços e documentos de habilitação exigidos no 
Edital (e seus ANEXOS), bem como a não anexação de documentos com plementares, prestação 
de informações e não pronunciamento em relação à questão suscitada pelo(a) Pregoeiro(a), além 
de possibilitar a oportuna DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do particular do certam e, poderá 
ensejar a aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de outras 
responsabilidades civis e penais que seu ato acarretar, nos termos das regras contidas no Capítulo
I do Título IV da Lei ng 14.133/2021.
9 .1 .10 . Toda a Sessão Pública será documentada automaticamente pelo sistema na respectiva ATA 
DA SESSÃO, a qual será gerada e disponibilizada para consulta de todos os interessados por meio 
da plataforma eletrônica COMPRASNET.
9 .1 .11. Na hipótese de ocorrer desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da Sessão e a 
plataforma eletrônica perm anecer acessível aos proponentes, os trabalhos continuarão e os 
lances serão recebidos, sem qualquer prejuízo dos atos realizados.
9 .1 .12 . No caso de a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a DEZ MINUTOS, 
a Sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente 24h (vinte e quatro 
horas) após comunicação expressa aos participantes, por meio da plataforma eletrônica no sítio 
(www.com prasgovernam entais.gov.br).
9 .1 .13 . Cabe ao proponente acompanhar continuamente os documentos, pareceres e atos 
divulgados ou disponibilizados por meio do Portal de Licitações do TCE/CE.
9 .1 .14 . Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a Sessão com a devida 
comunicação prévia via CHAT, como também registrando na plataforma eletrônica COMPRASNET 
a nova data e horário para a sua continuidade.
9 .1 .15 . Em face do horário, poderá o(a) Pregoeiro(a) estabelecer intervalo para almoço, sem a 
suspensão da Sessão, mediante comunicação prévia via CHAT.

9.2. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
9.2 .1 . 0 (A ) Pregoeiro(a) realizará previamente a sessão eletrônica, a configuração quanto a 
operacionalização do julgamento na plataforma, informando o período para análise dáís) 
proposta(s) de preços inicia(l)(is), a quantidade máxima de itens e ou lotes a serem disputaitós 
sim ultaneam ente, dentre outros parâmetros relativos à disputa.
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a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de 
Preços iniciais cadastradas, passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

9.3. DA ACEITABILIDADE E ANÁLISE DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS INICIAIS.
9.3 .1 . Antes da etapa de disputa, o(a) Pregoeiro(a) verificará prelim inarmente as propostas de 
preços iniciais registradas eletronicamente no sistema e DESCLASSIFICARÁ, por despacho 
fundam entado, aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital (e seus ANEXOS), respeitados os limites das informações disponíveis antes da fase 
competitiva.
9 .3 .2 . Poderá ser DESCLASSIFICADA a proposta de preços inicial cadastrada no COMPRASNET que 
de alguma forma se identificar, tendo em vista o potencial de quebra do sigilo da proposta.
9 .3 .3 . Não será aceita proposta que indique quantidade inferior àquela exigida no Termo de 
Referência (anexo I).
9 .3 .4 . A DESCLASSIFICAÇÃO da proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, 
com acompanhamento em tempo real, por todos os participantes.
9 .3 .5 . Somente os proponentes com propostas julgadas conformes com as exigências formais do 
Edital (e seus ANEXOS) participarão da fase competitiva ou de disputa de lances, havendo a 
ordenação automática das propostas pela plataforma eletrônica COMPRASNET.
9 .3 .6 . Caso não existam propostas eletrônicas cadastradas, o(a) Pregoeiro(a) DECLARARÁ o 
certam e DESERTO.
9.3 .7 . Caso todas as propostas cadastradas restem DESCLASSIFICADAS, o(a) Pregoeiro(a) 
DECLARARÁ o certam e FRUSTRADO.

9.4. DA FASE DE LANCES.
9.4 .1 . A fase de lances poderá ocorrer sob o formato de disputa em modo "aberto" ou "aberto 
fechado", conforme assinalado no quadro resumo constante do início do edital, devendo o 
licitante atentar-se quanto ao formato definido, observando, ainda:

9 .4 .2 . DO MODO DE DISPUTA ABERTO:
9 .4 .2 .1 . No modo de disputa "ABERTO", de que trata este edital, os proponentes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, observados os seguintes procedimentos:
a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará DEZ MINUTOS e, após isso, será prorrogada 
autom aticam ente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ÚLTIMOS DOIS MINUTOS do 
período de duração da sessão pública.
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.4.8 , será de DOIS 
MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.4.8 e 7.4.9 , a sessão 
pública será encerrada autom aticam ente.
d) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto 
no item 7.4 .10 , o(a)Pregoeiro(a) poderá admitir mediante justificativa o reinicio da etapa de envio 
de lances, em prol da consecução do fomento a disputa ou do melhor preço, nos termo
disposto no parágrafo único do art. 7̂  do Decreto Federal n9 10.024, de 20 de setembro de 2
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9 .4 .3 . DO MODO DE DISPUTA ABERTO FECHADO:
9 .4 .3 .1 . No modo de disputa "ABERTO FECHADO" os proponentes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com um lance final e fechado, observados os seguintes procedimentos:
a) A disputa terá duração inicial de QUINZE MINUTOS e, após tal prazo, o Sistema encaminhará 
aviso de fecham ento iminente da primeira parte dos lances; após o que transcorrerá um segundo 
período de tempo de até DEZ MINUTOS, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
autom aticam ente encerrada a recepção de lances;
b) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até DEZ POR CENTO SUPERIORES àquela 
possam ofertar UM LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO MINUTOS, o qual será SIGILOSO até 
o encerram ento deste prazo;
c) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas na alínea anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, até o máximo de TRÊS, oferecer UM 
LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO MINUTOS, o qual será SIGILOSO até o encerramento deste 
prazo;
d) Após o térm ino dos prazos estabelecidos nas alíneas anteriores, o Sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores;
e) Não havendo LANCE FINAL E FECHADO classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais proponentes, até o máximo de TRÊS, na 
ordem de classificação, possam ofertar UM LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO MINUTOS, o 
qual será SIGILOSO até o encerramento deste prazo;
f) Poderá o(a) Pregoeiro(a), justificadam ente, admitir o REINICIO DA ETAPA FECHADA caso 
nenhum PROPONENTE CLASSIFICADO na etapa de lance fechado atenda às exigências de 
HABILITAÇÃO.

9 .4 .4 . ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE OS LANCES:
9 .4 .4 .1 . Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta de preços 
inicial. Em seguida os proponentes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio da 
plataforma eletrônica, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor.
9 .4 .4 .2 . Para efeito de lances, o proponente deverá considerar o valor unitário do item.
9 .4 .4 .3 . Os proponentes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último 
lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro(s) 
proponente.
9 .4 .4 .4 . O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (UM CENTAVO), conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto n9 10.024, de 20 
de setembro de 2019.
9 .4 .4 .5 . Durante a sessão pública de disputa, os proponentes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) 
Pregoeiro(a) nem aos demais participantes.
9 .4 .4 .6 . O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no in tervald jjle  
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequív&f\
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9 .4 .4 .7 . Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do 
proponente se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
9 .4 .4 .8 . Os lances serão ofertados item/lote a item/lote, conforme critério de julgamento 
definido, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura de mais de um item/lote de 
forma simultânea.
9 .4 .4 .9 . Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.
9 .4 .4 .1 0 .Quando o preço do item/lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de
02 (duas) casas decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais 
(centavos), devendo o(a) Pregoeiro(a) e o proponente vencedor proceder às adequações de preço 
necessárias, inclusive por ocasião da entrega Proposta de Preços final consolidada.
9 .4 .5 . Na hipótese de a plataforma eletrônica desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer 
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos proponentes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9 .4 .6 . Quando a desconexão da plataforma eletrônica para o(a) Pregoeiro(a) persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação.
9 .4 .7 . Na hipótese dos itens 9 .4 .4  e 9 .4 .5 , a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema.
9 .4 .8 . Caso o proponente não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 
efeito de ordenação das propostas.
9 .4 .9 . O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
9 .4 .10 . Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade de cada proponente, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração posterior.
9 .4 .11 . Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR qualquer lance 
cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido 
lançado erroneam ente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao 
proponente, o qual terá a faculdade de repetir tal lance.

9.5. DIREITO DE PREFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

DIREITOS DE PREFERÊNCIA
9.5 .1 . Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n̂  123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da 
aplicação dos critérios estabelecidos no caput do art. 60? da Lei n? 14.133/2021 de 1? de abril de 
2021, se não houver proponente que atenda à primeira hipótese.
9 .5 .2 . Em relação aos itens não exclusivos a Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - 
EPP e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as M icroempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas participante^, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de m â iV
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porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC n5123, de 2006.
9 .5 .3 . Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 9 .5 .1 , caso não haja envio 
de lances após o início da fase competitiva. Nessas condições, as propostas de Microempresa - 
ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 
por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada.
9 .5 .4 . A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desem pate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.
9 .5 .5 . Caso a m icroem presa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais proponentes 
m icroem presa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.
9 .5 .6 . No caso de equivalência dos valores apresentados pela m icroempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio 
para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
9 .5 .7 . Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pela plataforma 
eletrônica dentre as propostas empatadas.
9 .5 .8 . Na hipótese de nenhum dos proponentes exercerem o direito de preferência nos moldes 
descritos no subitem anterior, será mantida a ordem classificatória original.

9 .5 .9 . Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado:
9 .5 .9 .1 . Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o proponente detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 
e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (https://www.portaldatransparencia.gov.br/), seção "Despesas
-  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", seção "Despesas
-  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", bem como no 
Portal da Transparência dos Municípios do Estado do Ceará 
(http ://m unicipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3o, 
inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3o,
§ 2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
9 .5 .9 .2 . Para a m icroempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3o, §§  9°-A e 12, 
da Lei Com plem entar n°123, de 2006.
9 .5 .9 .3 . Constatada a ocorrência de qualquer das situações que extrapolem o limite legal, o(a) 
Pregoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratam ento diferenciado em favor do proponentó 
conform e artigo 3o, §§9°, 9°-A,10 e 12, da Lei Complementar n°123, de 2006, com a consequ^íe^ 
recusado lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.
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CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9 .5 .10 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances em que ocorra a aplicação dos 
CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DIREITO DE PREFERÊNCIA fixados no art. 60, caput e seu § 15, da Lei 
n  ̂ 14.133/2021, respectivam ente, deverá ser obedecida as seguintes regras:
a) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desem pate, nesta ordem:

I.disputa final, hipótese em que os proponentes empatados poderão 
proposta em ato contínuo à classificação;

II.avaliação do desempenho contratual prévio dos proponentes, para a qual deverão 
preferencialm ente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei;

III.desenvolvimento pelo proponente de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV.desenvolvimento pelo proponente de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

b) Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivam ente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I.Em presas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital proponente ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

II.Empresas brasileiras;
III.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n? 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.
c) As regras previstas nas alíneas acima não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Com plementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006.

P R E F E I T U R A  DE

9.6. DA NEGOCIAÇÃO:
9 .6 .1 .Apurada a proposta/lance classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
encam inhar, pela plataforma eletrônica, contra proposta ao proponente para que seja obtido 
melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas neste Edital.
9 .6 .2 . A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
proponentes.
9 .6 .3 .Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços final 
(consolidada) devidamente escoimada do(s) proponente(s) vencedor(es).

9 .7 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA):
9.7 .1 . Encerrada a fase de lances e ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto 
quanto ao último lance ou ao valor negociado, o proponente vencedor deverá encaminhar 
proposta de preços final (consolidada), devidamente assinada, com os preços atualizados, no 
prazo máximo de até 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.
9 .7 .2 . Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedifíp 
da autoridade com petente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração^ta
proposta de preço adequada. OJ  \
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9.7 .3 . A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e 
form alidades exigidas no modelo de proposta de preços.
9 .7 .4 . A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de 
cada item ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de 
lance/negociação, podendo, o(a) Pregoeiro(a) confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
9 .7 .5 . Caso não seja possível o enquadramento do último valor global ofertado para o Item e ou 
lote/grupo quando da formulação da proposta de preços final (consolidada) a proponente poderá 
fazer a devidas adequações, desde que apresente valores inferiores ao seu próprio último valor 
ofertado.
9 .7 .6 . A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional ao lance 
ofertado em todos os Itens e ou lotes/grupos, conforme critério de julgamento definido.

! OBSERVAÇÃO: Não serão aceitas reduções apenas em determinados itens do lote/grupo.

9 .7 .7 . A proponente deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto 
realizando arredondam entos a menor no valor cotado.
9 .7 .8 . A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e 
verificações por parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de CAUCAIA 
ou da autoridade competente para fins de avaliação da conformidade do objeto cotado às 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência.
9 .7 .9 . Será DESCLASSIFICADA, por despacho fundamentado, a proposta do licitante que, 
ressalvadas as situações e procedimentos previstos nos itens 9 .7 .9 .3  e 9 .7 .9 .4  deste Edital:
a) Deixar de comprovar requisito para fins de exercício de DIREITO DE PREFERÊNCIA (se for o 
caso);
b) Deixar de indicar, anexar ou comprovar as informações exigidas neste Edital (e seus ANEXOS) 
que prejudiquem a Avaliação da qualidade do objeto proposto;
c) Indique objeto que não atenda a todas as exigências de qualidade, amostras e às especificações 
técnicas contidas no Termo de Referência (anexo I);
d) Não contenha a quantidade numérica e unidade métrica exigidas no Termo de Referência 
(anexo I).
9 .7 .9 .1 . Será CLASSIFICADA a proposta que atenda satisfatoriamente a todas as exigências fixadas 
no Edital e seus ANEXOS, bem como cujo objeto proposto esteja tecnicam ente conforme com as 
especificações mínimas exigidas no Termo de Referência (anexo I).
9 .7 .9 .2 . Se a proposta for DESCLASSIFICADA, o(a) Pregoeiro(a) examinará a PROPOSTA 
SUBSEQUENTE, e assim sucessivam ente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital e seus ANEXOS, segundo os procedimentos fixados nos subitens 
anteriores.
9 .7 .9 .3 . Determinadas informações e formalidades exigidas pelo presente Edital e seus ANEXOS 
que não afetem a essência da proposta do licitante poderão, a critério do(a) Pregoeiro(a)(a) ou da 
Autoridade Com petente, mediante despacho fundamentado, ser dispensadas ou até mesmo 
com plementadas via sistema (via CHAT) ou da ferramenta "ENVIAR ANEXO" pelo(a) Pregoeirofe), 
a qualquer momento durante a fase de julgamento, no sentido de ampliar a com petitividade^ 
atingir a finalidade do certam e.
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9 .7 .9 .4 . No julgamento das propostas, e considerando o interesse público na maior 
competitividade possível no certam e, o(a) Pregoeiro(a) poderá:
a) Solicitar complementação de informações, documentos e ajustes na proposta escrita para fins 
de atendimentos das exigências legais e editalícias;
b) Solicitar ajustes aritméticos e/ou de percentuais e valores da planilha de custo e formação de 
preços para fins de adequação da proposta às exigências legais e editalícias, vedada majoração do 
valor global proposto;
c) Sanar erros ou falhas que não alterem a substância e nem a validade jurídica das propostas e 
documentos ANEXOS, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação;
d) Realizar diligências em sítios oficiais e/ou via telefone para fins de complementação de 
inform ações acessórias ou que não prejudiquem a segurança da proposta do particular, sendo 
tudo consignado, via CHAT, na ata dos trabalhos.
9 .7 .9 .5 . Sempre que a proposta não for aceita ou for desclassificada, e antes de o(a) pregoeiro(a) 
passar à análise da subsequente, poderá haver nova verificação automática, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate, previsto nos arts. 44 e 45 da LC n5 123/2006, podendo-se reabrir 
os procedimentos previstos no item 9.5 deste Edital.

9.8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
9 .8 .1 . Da exequibilidade do lance ou proposta de preços:
9 .8 .1 .1 . Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
9 .8 .1 .2 . Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão n? 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
9 .8 .1 .3 . Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecim entos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do art. 59, inc.
III, Lei n̂  14.133/2021 para perm itir ao proponente demonstrar a exequibilidade de seu preço.
9 .8 .1 .4 . Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que 
os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão,
a . l )  Para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os 
seguintes procedimentos:

>  Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

>  Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em 
dissídios coletivos de trabalho;

>  Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;
>  Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou sim ilares;
>  Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
>  Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com 

a iniciativa privada; Q
>  Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojps 

de suprim entos, supermercados e fabricantes;
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> Verificação de notas fiscais dos serviços prestados e insumos decorrentes, pela
proponente;

>  Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
Estudos setoriais;

>  Consultas às Secretarias de Fazenda federal, distrital, estadual ou municipal;
>  Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que 

a proponente disponha para a prestação dos serviços;
>  Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o 
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha 
de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

9 .8 .2 . Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade 
comprovada e, ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio proponente, para 
os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.

9.8 .3 . Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços:
9 .8 .3 .1 . O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o proponente para enviar documento digital, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, 
sob pena de não aceitação da proposta.
9 .8 .3 .2 . Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade como Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
9 .8 .3 .3 . O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita 
e justificada do proponente, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e form alm ente aceita 
pelo (a) Pregoeiro(a).
9 .8 .3 .4 . Se a proposta de preços final (consolidada) da proponente vencedora for desclassificada, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tram ites afeitos a 
negociação, e, assim sucessivam ente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital.
9 .8 .3 .5 . Nos itens não exclusivos a Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e 
equiparadas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 
for o caso.
9 .8 .3 .6 . Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor.
9 .8 .3 .7 . O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que náò 
alterem a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentam^.
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^ 1 0 « *registrada em ata e acessível aos proponentes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
classificação, observado o disposto na Lei ng 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

9.9. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
9.9 .1 . Encerrada a etapa de disputa de lances e envio de proposta de preços final (consolidada), 
o(a) Pregoeiro(a) verificará o cumprimento das condições de participação, realizando as seguintes 
consultas/diligências necessárias, a partir da ordem de classificação e apenas em relação à(s) 
proponentes mais bem classificada(s) por item e ou lote/grupo:
a. Consulta Situação do Fornecedor e Relatório de Ocorrências (impedimentos, suspensões, 
multas, etc.) registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), no link 
https://www .com pras.gov.br;
b. Cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
c. Consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mantido pela Receita Federal do 
Brasil;
d. Consulta ao site do Tribunal Superior do Trabalho para fins de identificação da eventual 
existência de condenação judicial, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
e. Verificação de que o proponente esteja enquadrado nas situações constantes do item 3.1 deste 
Edital;
f. Verificação de que o proponente não esteja enquadrado nas situações constantes do item 3.2 
deste Edital;
9 .9 .2 . Não cumpridas quaisquer das condições de participação, o(a) pregoeiro(a) desclassificará 
a proposta do proponente, sendo este impedido de prosseguir no certam e, por decisão 
fundam entada, devidamente registrada no campo DESCLASSIFICAÇÃO da plataforma eletrônica 
COMPRASNET.

9.10. DA FASE DE HABILITAÇÃO:
9.10 .1 . Estando o(s) proponente(s) classificados, o(a) Pregoeiro(a) o convocará em ordem de 
classificação, via COMPRASNET, caso não já tendo sido anexada junto ao SICAF no instante de 
cadastro da proposta de preços inicial (nos termos previstos na observação do subitem 7.2 deste 
Edital), para fins de encaminhamento/anexação da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, por meio 
da opção "ENVIAR ANEXO", no prazo de até Olh (uma hora), contados a partir da convocação do(a) 
Pregoeiro(a), podendo ser prorrogado a requerimento do interessado e/ou a critério do(a) 
Pregoeiro(a), observadas as regras contidas nos itens 05, 07 e 08 deste Edital.
9 .10 .2 . Os documentos de habilitação apresentados deverão atender ao disposto na observação 
do item 8.1 deste edital.
9 .10 .3 . Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) com plementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certam e; O)
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
propostas.
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OBSERVAÇÃO: Conforme entendimento firmado pelo TCU, originário do Acórdão n9 2 .4 4 3 /2 (í?F ]í
-  Plenário, a vedação no art. 64 da Lei 14.133/2021 não alcança documentos destinados a atestar 
condições de habilitação preexistentes à abertura da sessão pública que não foram anexados ao 
COMPRASNET no momento oportuno, de forma que PODERÁ o(a) Pregoeiro(a) diligenciar para 
perm itir tal COMPLEMENTAÇÃO DE DOCUMENTOS).

9 .10 .4 . Os documentos necessários a Habilitação do(s) proponente(s) classificado(s) serão os 
definidos no Term o de Referência (anexo I).
9 .10 .5 . A verificação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 9.10.1 , deste edital.
9 .10 .6 . Será acessado o banco de dados do SICAF, para fins de consulta do cadastro do(s) 
licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, verificando-se a habilitação parcial de cada licitante, 
sendo impresso o extrato que integrará a documentação de habilitação do(s) licitante(s).
9 .10 .7 . Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, serão visualizadas e 
impressas as declarações eletrônicas para fins de cumprimento do exigido no subitem 7.5.3 deste 
Edital.
9 .10 .8 . Para fins de julgamento da habilitação, poderá haver a verificação em sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões e/ou documentos diversos como forma de provar a 
autenticidade dos documentos/certidões e regularidade do licitante, ou até para fins de obtenção 
de certidões e informações, sendo comprovadas nos autos tais diligências.
9 .10 .9 . Caso o licitante não esteja regularmente cadastrado no SICAF ou esteja com alguma 
certidão com prazo de validade vencido, poderá o(a) Pregoeiro(a) e/ou a equipe de apoio realizar 
diligências eletrônicas diretamente nos sítios oficiais.
9 .10 .10 . 0 (a ) Pregoeiro(a) poderá solicitar subsídio técnico à unidade técnica Demandante 
ou ao Órgão Gerenciador do procedimento, bem como, aos setores técnicos especializados, para 
fins de avaliação da conformidade da documentação de habilitação técnica e qualificação 
econômico-financeira em relação as exigências contidas no edital (e seus anexos).
9 .10 .11 . Será INABILITADO o licitante que:
a) deixar de encam inhar ou de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no termo de 
referência deste Edital;
b) apresentar CERTIDÃO ou outro documento com prazo de validade vencido;
c) apresentar quaisquer documentos em desacordo com este Edital, inclusive quanto ao previsto 
no item 9.10.1 e 9.10.2 do edital;
d) não contenha em seu ato constitutivo atividade econômica compatível com o objeto da 
presente licitação;
e) não comprove exigência(s) de habilitação prevista neste Edital e seus anexos.
9 .10 .12 . Sendo o licitante Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas, 
não será motivo de INABILITAÇÃO a existência de restrições na sua HABILITAÇÃO FISCAL E 
TRABALHISTA, sendo observado o seguinte procedimento:
a) será o licitante DECLARADO HABILITADO no certame para fins de posterior regularização, nos 
termos definidos na Lei Complementar n̂  123/2006.
b) será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
da convocação para assinatura do termo de contrato, prorrogáveis por igual período a critério^da 
Adm inistração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débitc 
emissão de eventuais certidões, visando levantar a(s) restrição(ões) identificada(s) na fase 
habilitação.
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c) a não regularizaçao da situaçao fiscal no prazo fixado na alínea anterior a c a r re ta i anaf**'
decadência do direito à contratação, sendo facultado à PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA 
convocar os licitantes rem anescentes na ordem de classificação para firmamento do contrato.
9 .10 .13 . No julgamento da habilitação, poderá o(a) Pregoeiro(a) adotar os procedimentos, 
diligências e decisões que visem sanar erros ou falhas que não prejudiquem a validade e segurança 
jurídica da documentação apresentada.
9 .10 .14 . Aceita a conformidade dos documentos de habilitação do licitante melhor colocado, o(s) 
licitante(s) interessado(s) poder(á)(ão) realizar manifestar a intenção de recurso quanto a fase de 
habilitação, em campo próprio na plataforma, no prazo de até 10 (dez) minutos.

9.11. DA FASE DE RECURSOS:
9 .11 .1 . A intenção de recorrer por parte do licitante será sedimentada a cada fase do certam e, 
seja quando do julgamento das propostas de preços ou quando da fase de habilitação.
9 .11 .2 . Compete ao licitante interessado realizar o acompanhamento dos trabalhos e 
informações constantes da plataforma, assim como, observar as decisões e informações do "chat" 
do certam e se posicionando oportunamente e, se for o caso, manifestar sua INTENÇÃO DE 
RECORRER correspondente a cada fase possibilitada, em campo próprio do sistema, no momento 
e prazo estabelecido e informado pelo(a) Pregoeiro(a).
9 .11 .3 . A ausência da intenção de recurso na fase correspondente, correspondente a preclusão 
do direito do licitante e implica na impossibilidade de apresentação de memoriais recursais, assim 
como, da apreciação meritória das razões de recurso em momento posterior.
9 .11 .4 . Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) não fará JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, de modo que a intenção será aceita 
autom aticam ente pelo sistema.
9 .11 .5 . Somente serão conhecidos e analisados os recursos os quais tenham havido o registro da 
intenção de recurso na fase correspondente.
9 .11 .6 . Após declarado vencedor, desde que registrado a intenção em momento anterior 
conforme referenciado nos subitens anteriores, será estabelecido na plataforma o prazo para 
apresentação dos memoriais recursais e prazo de contrarrazões.
9 .11 .7 . O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento 
adotado pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela autoridade competente a qual resultou em deliberação ao 
julgam ento, durante todo o certam e, não sendo meio adequado para impugnar regras do edital e 
seus anexos.
9 .11.8 . A recorrente a qual tiver intencionado em momento oportuno terá o prazo de até 03 
(três) dias úteis para apresentar os memoriais contendo as razões recursais, obrigatoriamente por 
meio de registro no sistema e, havendo imagens, ilustrações e demais informações que 
eventualm ente não suportadas pela plataforma, também deverão ser enviados via e-mail 
constante do quadro resumo deste edital.
9 .11 .9 . Protocoladas as razões recursais na plataforma, ficam os demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema e e-mail, no caso da situação anterior, 
em igual prazo, que começará a correr do momento do protocolo das razões recursais da 
Recorrente.
9.11 .10 . Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazõe: 
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as informaçõeí 
certam e disponíveis na própria plataforma eletrônica COMPRASNET.
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9.11 .11 . Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) PregoeifttfaJ/j 
deverá analisar fundam entadam ente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), 
podendo, em sede de juízo de retratação:
a) reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou,
b) m anter inalterada a decisão recorrida.
c) baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento, solicitar informações, parecer 
técnicos ou demais informações da área técnica interessada/responsável e/ou jurídico para fins 
de proclamação de decisão, sobretudo quando o mérito recursal não versar sobre ato, decisão ou 
incumbência as quais não são de competência do(a) Pregoeiro(a).
9 .11 .12 . Caso não haja a reconsideração total do ato ou decisão adotada, os memoriais de razões 
recursais deverão ser submetidos, depois de devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), á análise 
hierárquica superior para fins de decisão final, podendo a autoridade competente do 
procedim ento:
a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas nos 
autos, como também os fundamentos da decisão do(a) Pregoeiro(a).
b) determ inar prévia emissão de parecer da área técnica interessada e/ou jurídico para fins de 
decisão.
9 .11 .13 . A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema no 
prazo legal importa preclusão do direito de recurso, possibilitando, portanto, a adjudicação do 
objeto e homologação do certame.
9 .11 .14 . A critério do(a) Pregoeiro(a) ou da autoridade superior, e considerando eventuais indícios 
de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame apontados na própria intenção de 
recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da apresentação das 
respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo legal), como mero exercício do direito 
constitucional de petição (art. 59, XXXIV, "a", CRFB/1988).
9 .11 .15 . Não cabe recurso adesivo por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar.
9 .11 .16 . O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitam ento, sendo reaberta a Sessão Pública para fins de prosseguimento do certame e 
explanação dos atos decorrentes da decisão.
9 .11 .17 . No caso de licitações com julgamento por item e/ou por grupo/lote, a aceitação de 
intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo licitatório em relação ao(s) 
item(ns)/grupo/lote(s) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual 
som ente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente, sendo realizado 
o encerram ento da sessão e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) em face dos demais 
itens/grupos do objeto da licitação, através de adjudicação ou homologação parcial.

9.12. SUSPENSÃO E REABERTURA DA SESSÃO:
9 .12 .1 . À(o) Pregoeiro(a) é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo 
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão na plataforma eletrônica. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, 
ficando a cargo do(a) Pregoeiro(a) realizar o devido agendamento prévio na plataforma do 
COMPRAS.GOV.BR (COMPRASNET).
9 .12 .2 . 0 (a ) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus ANEXOS, 
das am ostras, quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar ou‘ 
documentos, pareceres técnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de o
m elhores subsídios para as suas decisões. Neste caso, a sessão do pregão na forma eletrônica
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prosseguimento aos participantes, a qual serão informados na plataforma do COMPRAS.GOV.BR 
(COMPRASNET).
9 .12 .3 . A Sessão Pública poderá ser REABERTA, em prazo não inferior a 24h (vinte e quatro 
horas), em relação ao(s) ITEM(NS) e/ou GRUPO/LOTE(S) do objeto que apresente os seguintes 
eventos, observada sempre a ordem classificatória da fase de lances:
a) Julgamento favorável em sede de recurso administrativo que leve à anulação de atos da fase 
preparatória ou da própria Sessão Pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam;
b) Constatado erro/impropriedade na aceitação e julgamento da proposta, ou no julgamento da 
habilitação, o certam e restará retroagido aos procedimentos imediatamente anteriores ao 
instante do erro/impropriedade declarada;
c) Licitante declarado vencedor que não assinar o instrumento contratual, não havendo 
CADASTRO DE RESERVA, sendo o certame retomado da fase de aceitação e julgamento das 
propostas;
d) M icroem presa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas com restrição da 
habilitação fiscal e trabalhista que, vencedora do certam e, não comprove tal regularidade no 
prazo fixado neste Edital, nos termos do art. 43, §1- da LC ng 123/2006, sendo reiniciados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;
e) Licitante vencedor que não mantenha as condições de participação e de habilitação até o 
momento da assinatura do instrumento contratual, sendo reiniciados os procedimentos de 
aceitação e julgamento das propostas.
9 .12 .4 . Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a Sessão 
reaberta, sendo devidamente registrados na plataforma eletrônica COMPRASNET a data e hora 
de tal reabertura, observados os seguintes meios:
a) A convocação se dará por meio da plataforma eletrônica COMPRASNET ("CHAT7 ou evento de 
reabertura) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório;
b) A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante mantê-los atualizados; e,
c) A convocação para reabertura também será divulgada com antecedência por meio do Diário 
Oficial do Município -  DOM e Portal de Licitações do TCE/CE, cabendo ao licitante acompanhar as 
inform ações e publicações contidas naquele canal de acesso.
9 .12 .5 . A Sessão Pública reaberta será composta de todos os procedimentos e regras de 
processam ento fixadas neste Edital, a depender apenas da fase em que os trabalhos serão 
retomados.

9.13. ENCERRAMENTO DA SESSÃO:
9 .13 .1 . Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os proponentes 
participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a 
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 
assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.
9 .13 .2 . Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo(a) Pregoeirc
a adjudicação do objeto desta licitação ao proponente declarado vencedor do certami 
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
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a) Para as publicações quanto resultados do certame, instrução do feito e deliberações quafatao*'* 
aos proclames de julgamento;
b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de análise e parecer 
jurídico ;
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalização de 
Contrato(s).

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

10.1. Quando não houver recurso administrativo, o(a) Pregoeiro(a) encerrará a sessão e 
adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) for(em) considerada(s) vencedora(s) do 
certam e. Neste caso, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará o processo devidamente instruído à 
apreciação da Autoridade Competente para fins de HOMOLOGAÇÃO.
10.2. O objeto da licitação será adjudicado ao proponente declarado vencedor, por ato do(a) 
Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados.
10.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
com petente poderá:
a) homologar o certam e para produção de todos os efeitos de fato e de direito previstos na 
legislação;
b) anular o certam e, total ou parcialmente, em razão de ilegalidade, determinando o 
aproveitam ento dos atos não viciados; ou,
c) revogar o certam e, total ou parcialmente, por razões de conveniência e oportunidade, à luz do 
interesse público primário tutelado.
10.4. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.
d) Não havendo homologação do certame após decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura 
das propostas, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos assumidos em sua(s) 
proposta(s).

11. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

11.1. A despesa decorrente da contratação correrá à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, nas seguintes Dotações Orçamentárias respectivamente:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0822 -  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
-FU N D EB .
PROJETO ATIVIDADE: 12 .361.0028.2 .082.0000 -  Manutenção do Ensino Fundamental -  FUNDEB 
30%
ELEMENTO DE DESPESAS: 3 .3 .90 .39 .00 Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO: 1 .541.0000.00 -  Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da
União VAAF; 1 .542.0000.00 -  Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da União VAA^
1.540 .0000 .00 -  Transferências do FUNDEB -  Impostos e Transferências de Impostos -  30^ \
1.543 .0000 .00 -  Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da União VAAR.
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Dotação Orçam entária: 0822 -  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
Projeto Atividade -  12 .365.0027.2 .085.0000 -  Manutenção das Creches -  FUNDEB 30%
Elemento de Despesas - 3 .3 .90 .30 .00 -  Material de Consumo
Fonte de Recurso -  1.541.0000.00 Transferências do FUNDEB 30% -  Complementação da União 
VAAF; 1 .542 .0000 .00 - Transferências do FUNDEB 30% -  Complementação da União VAAT;
1 .540 .0000 .00 Transferências do FUNDEB 30%; 1.543.0000.00 Transferências do FUNDEB 30% -  
Complementação da União VAAR

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0821 -  Fundo Municipal de Educação - FME
PROJETO ATIVIDADE: 12 .361.0028.2 .070.0000 -  Manutenção das Atividades do Ensino 
Fundamental
ELEMENTO DE DESPESAS: 3 .3 .90 .39 .00 Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO: 1 .500.1001.00 -  Receitas de impostos e de Transferências de Impostos -
Educação

Dotação Orçam entária: 0821 -  Fundo Municipal de Educação - FME
Projeto Atividade -  12.365.0027.2 .076.0000 -  Manutenção das Creches
Elemento de Despesas - 3 .3 .90 .39 .00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso -  1.500.1001.00 -  Receitas de impostos e de Transferências de Impostos -
Educação

12. DA CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES

12.1. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, verificada a inexistência ou o não êxito 
quanto ao cadastro reserva, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital de licitação, poderá:
a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário.
b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
12.1.1 . A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação.
12.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo por parte da vencedora, passível de 
análise pela Administração, em não formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, 
sujeitará a Proponente à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.3. Os proponentes além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n.9 
14.133/2021 de l g de abril de 2021, da Lei Municipal n? 3.625, de 30 de junho de 2023, a qual 
criou o Regulamento Interno de Licitações e Contratos -  RILC da PREFEITURA M UNICIPAL^E 
CAUCAIA e Decreto Municipal n .5 1.349, de 12 de julho de 2023, deverão obedecer às disposiçpe^ 
e obrigações específicas elencadas na Ata de Registro de Preços (anexo IV) do edital.
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13.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
13.2. O adjudicatário registrado poderá ser convocado para com parecer perante o órgão ou 
entidade para firm ar contratações decorrentes do procedimento.
13.3. A Adm inistração convocará o adjudicatário para assinatura, mediante correspondência meio 
eletrônico ou publicação no Diário Oficial do Município -  DOM, para que seja assinado no prazo 
de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento da convocação, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
13.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçam entários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro.
13.6. Na form alização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
13.7. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do 
parágrafo único art. 61 da Lei n9 14.133/2021 de l 9 de abril de 2021.

13.8. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DAS IMPLICAÇÕES POR NÃO 
ATENDIMENTO A CONVOCAÇÃO:
13.9. Se o adjudicatário quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura do contrato, poderá 
ser convocado outro proponente, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 
legais.

14. DO PAGAMENTO E DEMAIS CONDIÇÕES DO OBJETO

14.1. As condições de pagamento, obrigações, detalhamentos e demais especificidades quanto 
ao objeto e não abordados na parte geral desse edital, serão aquelas constantes do Termo de 
Referências e seus anexos.

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES

15.1. Ficarão sujeitos às penalidades previstas na Lei n.9 12.846/2013 aqueles que cometerem 
atos lesivos à administração pública, assim definidos, no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório públifcp;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecim ento de vantagem rh^ 
qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
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e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública.

15.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certam e;
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:
b .l)  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) deixar de apresentar amostra;
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
c) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 
instrum entos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;
f) fraudar a licitação;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
i) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n.? 12.846, de 2013.

15.3. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021 e das disposições constantes do 
Term o de referência, após o regular Procedimento Administrativo de Apuração de 
Responsabilidade - PAAR, serão apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das 
multas eventualm ente previstas no Termo de Referência e das demais penalidades legais, 
assegurado a prévia e ampla defesa:

Ocorrência Penalidade

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto. Advertência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto 
que cause grave dano à Administração, ao 
funcionam ento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito 
da União pelo período de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, quando não se justificar Q j 
imposição de penalidade mais grave Y \
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c) Dar causa à inexecução total do objeto.

Impedimento de licitar e contratar no ârrfoifòi 
da União pelo período de 1 um) ano a 3 (três) 
anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.

d) Deixar de entregar documentação exigida 
para o certam e.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito 
da União pelo período de 1 mês a 6 meses, 
quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.

e) Não m antiver a proposta, salvo em 
decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito 
da União pelo período de 2 (dois) meses a 1 
(um) ano, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave.

f) Não celebrar contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação 
quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta

Impedimento de licitar e contratar no âmbito 
da União pelo período de 3 (três) meses a 2 
(dois) anos, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave.

g) Ensejar o retardam ento da execução do 
objeto ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado

Impedimento de licitar e contratar no âmbito 
da União pelo período de 3 (três) meses a 1 
(um) ano e 6 (seis) meses, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais 
grave.

h) Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do objeto

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 
anos

i) Fraudar a licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do objeto

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 
anos

j) Comportar-se de modo inidôneo ou 
com eter fraude de qualquer natureza

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 
anos

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 
anos

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5g da Lei 
n9 12.846, de l 5 de agosto de 2013

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) 
anos.

15.4. Nas condutas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 15.3, quando justificada 
a imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Adm inistraçtò 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) a n o 3 f\  
máximo de 6 (seis) anos.
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15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
adm inistrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.6. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a 
Adm inistração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos de contratação serão 
comunicados oficialm ente e form alm ente pelo(a) Pregoeiro(a) ou por qualquer outro servidor o 
qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser reportados à Assessoria Jurídica do 
Departamento de Gestão de Licitações para a devida apuração.
15.7. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos 
autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação 
da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.
15.8. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for 
o caso, aplicação de sanções à proponente, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as 
comunicações à proponente serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e- 
mail") declarado ou apresentado nos documentos do processo.
15.9. A proponente deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") 
cadastrado junto ao SICAF e confirm ar o recebimento das mensagens provenientes do município 
de CAUCAIA/CE, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por 
este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções 
aplicadas.

15.10. Quando a ação ou omissão ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais 
grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 
1/3 até metade, justificadam ente, em decorrência da gravidade da conduta.
15.11. A penalidade resultante da aplicação do item anterior não poderá ser maior do que as 
penalidades consideradas cumulativamente.
15.12. O com etimento reiterado de atrasos injustificados dos prazos previstos para a execução 
do objeto poderá resultar no cancelamento do registro de preços do Fornecedor.
15.13. Será considerado em estado de reiterado cometimento de atrasos dos prazos o 
Fornecedor que incorrer no terceiro atraso injustificado, ao longo da vigência da Ata.
15.14. A multa, calculada na forma do Anexo I - Termo de Referência, não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n. 
14.133/2021.
15.15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualm ente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.16. Se a garantia contratual exigida for prestada por seguradora, essa será notificada da 
abertura de processo de apuração de responsabilidade do qual possa resultar na aplicação da 
penalidade de multa ao Fornecedor.
15.17. O licitante ou o Adjudicatário será notificado para apresentar defesa prévia no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. Da decisão que aplicar as sanções de 
advertência, multas e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso administrativo no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação do ato.
15.18. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrig 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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15.19. A aplicação das sanções previstas de impedimento de licitar e contratar e declaração'dè'1 
inidoneidade para licitar ou contratar, cumuladas ou não com multa, requererá a instauração de 
Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, a ser conduzido por 
comissão composta de no mínimo 2 (dois) servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o fornecedor para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.20. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o Fornecedor poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 dias úteis, contado da data da intimação.
15.21. Serão indeferidas pela Comissão de PAAR, mediante decisão fundam entada, provas ilícitas, 
im pertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
15.22. A prescrição da pretensão de aplicação das sanções ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados 
da ciência da infração pela Administração, e será interrompida e suspensa na forma da Lei.
15.23. Excepcionalm ente, desde que justificado pelo gestor da ata, no Procedimento 
Adm inistrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, o município poderá, ad cautelam, 
efetuar a retenção do valor da multa presumida, em conformidade com o instrumento 
convocatório, Termo de Referência, ou contrato, e instaurar de imediato o procedimento 
administrativo para apuração de responsabilidade por descumprimento, que deverá ter 
tram itação prioritária.
15.24. Todas as penalidades serão registradas, para efeito de publicidade, no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica 
do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP) e demais sistemas internos, no prazo máximo de 15 dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção.
15.25. No caso de provimento do recurso ou de reconsideração da decisão, os autos serão 
remetidos à Secretaria de Finanças para devolução ao fornecedor dos valores eventualmente 
retidos.
15.26. Os instrum entos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos eventualm ente 
interpostos pelos licitantes, adjudicatários e/ou por quaisquer interessados deverão ser instruídos 
com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos documentos 
probatórios deverão ser apresentados em suas versões originais e/ou em versões conferidas com
o original por servidores da Administração Pública, sob pena de, a critério exclusivo do município, 
não serem avaliados. Caso a execução de cópias de documentos seja requerido ao município, as 
despesas correspondentes deverão ser ressarcidas previamente, em Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM.

16. FRAUDE E CORRUPÇÃO

16.1. As proponentes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório 
e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Para os 
propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; C ,
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de in f lu e n c ia i  
processo de licitação ou de execução de contrato; KJ \
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c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais proponentes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.
16.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei Federal n9 14.133, de 1? de abril de 2021, se comprovar o envolvimento de 
representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 
cíveis.

17. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES

17.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão.
17.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso.
17.3. Impugnação feita tempestivam ente pelo proponente não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
17.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não 
lavável, bem como, da apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que 
devidamente protocolados via e-mail, informado no quadro de resumo deste edital, que 
preencham os seguintes requisitos:
17.4.1 . O endereçam ento o(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
17.4.2 . A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada e assinada dentro do 
prazo editalício;
17 .4.3 . O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os 
discutidos;
17 .4.4 . O pedido, com suas especificações;

itens ou subitôm
v  \
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17.5. A proponente deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de 
identificação (com foto) válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá 
apresentar prova de mandato, se for o caso.
17.6. O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
de licitação e dos anexos.
17.6.1. Caberá o(a) Pregoeiro(a) decidir e divulgar em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
17.6.2. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela Administração no sítio virtual: 
https://m unicip ios-licitacoes.tce.ce.gov.br/.
17.6.3 . 0  aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
17.6.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certam e, exceto quando, 
inquestionavelm ente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
17.6.5 . Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original.

DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

17.7. DILIGÊNCIA: Em qualquerfase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar 
inform ações ou perm itir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo para a resposta.
17.7.1. Os proponentes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

17.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento 
licitatório poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
com prom etim ento da segurança e do regular funcionamento da administração.
18.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela(s) 
autoridade(s) com petente(s), em outros casos, mediante aplicação da Lei Municipal n? 3.625, de 
30 de junho de 2023, a qual criou o Regulamento Interno de Licitações e Contratos -  RILC da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA e a Lei n.e 14.133/2021 de 19 de abril de 2021.
18.3. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração ou pela apresentação ae 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dèt^ 
decorrentes.
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18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
18.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a 
Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no Diário Oficial do 
Município -  DOM e no quadro de avisos do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura 
Municipal de CAUCAIA, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no "chat" do 
w w w .com pras.gov.br.
18.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, na sede do 
Departamento de Gestão de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada na Rua José 
Valdeci Pinto Lima, n5 270, Padre Romualdo, CAUCAIA/CE, CEP: 61601-055.
18.7. O referido edital e seus ANEXOS estão disponíveis no seguinte sítio virtual: 
https://m unicipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE.
18.8. Para dirim ir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o 
Foro da Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA/CE, 21 de junho de 2024.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO OBJETO.

1. ÓRGÃO DEMANDANTE:
1.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -  SME;

2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAÇÃO: Integram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I 
(Lotes/Itens), II (Habilitação necessária a participação do procedimento licitatório) e III 
(visto/rubrica/assinatura do responsável).

3. JUSTIFICATIVA:

3.1. DA CONTRATAÇÃO:
A Secretaria Municipal de Educação, dentre outras atribuições, tem o dever de garantir o bom 
funcionamento das unidades escolares. A necessidade da secretaria de realizar os serviços de 
dedetização, descupinização, desinsetização e assemelhados é justificada para viabilizar a 
manutenção da limpeza das escolas e, consequentemente o pleno funcionamento das unidades 
escolares municipais (escolas e creches municipais), além de atender as determinações impostas 
pela fiscalização sanitária.

A ausência da dedetização para controle das pragas urbanas poderá ocasionar uma série de 
problemas a curto prazo como a propagação rápida de pragas, riscos à saúde, danos nas estruturas 
dos prédios públicos e materiais gerando um prejuízo econômico, bem como insegurança na 
alimentação escolar. Portanto, a ausência da dedetização pode acarretar uma série de 
consequências adversas, destacando a importância de implementar medidas preventivas e 
regulares para controlar e evitar problemas relacionados a pragas.

Considerando a necessidade do combate de focos de proliferação de animais vetores e pragas 
diversas, tais como: aranhas, baratas, cupins, ratos, formigas, mosquitos (como o Aedes Egpty, 
transm issor da Dengue, Zika e Chikungunya);

Considerando os prejuízos materiais e patrimoniais diretamente relacionados a essas pragas; 

Considerando que essas pragas atuam como vetores de doenças graves para os seres humanos;
Q

Considerando a identificação de focos das pragas urbanas nas instalações da rede m unicipal^e 
ensino, tanto na sede quanto na zona rural; \

Considerando ainda o constante aumento das solicitações para dedetização e desinsetização;
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Considerando, por fim , que esta administração pública não dispõe de servidores com habilfdcftftl^ 
adequadas, m ateriais, produtos, equipamentos e certificação necessários para realizar tais 
serviços;

Desta form a, faz-se necessário da contratação de empresa especializada com o intuito de executar 
serviços de dedetização em geral, exterm inar todo e qualquer tipo de inseto, roedor e outras 
pragas em todas as áreas (internas e externas dentro do perímetro das escolas municipais), 
buscando m anter os ambientes de trabalho em bom estado de salubridade e descontaminação, 
tanto para a segurança pessoal dos usuários e servidores, quanto para a conservação do 
patrimônio público.

3.2. DA NÃO DESTINAÇÃO DE COTAS OU ITENS EXCLUSIVOS:
Não se aplica o parcelamento do presente objeto, pelos seguintes motivos:

a) Trata-se da contratação de único item;
b) Trata-se de serviço comum, cuja natureza é peculiar e indivisível;
c) A prestação do serviço por único fornecedor aumenta as chances de economia de escala 

e maior vantagens na contratação.

Por estes mesmos motivos, não serão estabelecidas as cotas previstas no art. 48, III da Lei 
Com plem entar n̂  123/06. Além disto, o item ultrapassa o valor individual de R$ 80 .000,00 (oitenta 
mil reais), logo se faz desnecessária a obrigatoriedade de ser exclusivo para ME/EPP.

II- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES ESTIMADOS DA
DESPESA

4. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente contratação encontram- 
se devidamente alocados no orçamento municipal para o exercício de 2024 da Prefeitura 
Municipal de Caucaia/CE nas seguintes Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0822 -  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
-FU N D EB .
PROJETO ATIVIDADE: 12 .361.0028.2 .082.0000 -  Manutenção do Ensino Fundamental -  FUNDEB
30%
ELEMENTO DE DESPESAS: 3 .3 .90 .39 .00 Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO: 1 .541.0000.00 -  Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da
União VAAF; 1 .542 .0000 .00 -  Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da União VAAT;
1 .540 .0000 .00 -  Transferências do FUNDEB -  Impostos e Transferências de Impostos -  30%;
1 .543 .0000 .00 -  Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da União VAAR.

Dotação Orçam entária: 0822 -  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
Projeto Atividade -  12 .365.0027.2 .085.0000 -  Manutenção das Creches -  FUNDEB 30%
Elemento de Despesas - 3 .3 .90 .30 .00 -  Material de Consumo
Fonte de Recurso -  1.541.0000.00 Transferências do FUNDEB 30% -  Complementação da U niip  
VAAF; 1 .542 .0000 .00 - Transferências do FUNDEB 30% -  Complementação da União VAATk
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1 .540 .0000 .00 Transferências do FUNDEB 30%; 1.543.0000.00 Transferências do FUNDEB 30% -  
Complementação da União VAAR

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0821 -  Fundo Municipal de Educação - FME
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.0028.2 .070.0000 -  Manutenção das Atividades do Ensino 
Fundamental
ELEMENTO DE DESPESAS: 3 .3 .90 .39 .00 Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO: 1.500.1001.00 -  Receitas de impostos e de Transferências de Impostos -
Educação

Dotação Orçam entária: 0821 -  Fundo Municipal de Educação - FME
Projeto Atividade -  12 .365.0027.2 .076.0000 -  Manutenção das Creches
Elemento de Despesas - 3 .3 .90 .39 .00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso -  1 .500.1001.00 -  Receitas de impostos e de Transferências de Impostos -
Educação

5. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 738.889,69 (setecentos e trinta e oito mil, oitocentos e oitenta 
e nove reais e sessenta e nove centavos).

6. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do 
município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos, seguindo o que prevê o 
art. 23, §12 da Lei n̂  14.133/2021 e Regulamento Interno de Licitações e Contratos -  RILC (LEI 
MUNICIPAL N° 3.625, DE 30 DE JUNHO DE 2023) da Prefeitura Municipal de Caucaia.

III -  DAFORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DEMAIS CONDIÇÕES

7. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E ATESTO DOS SERVIÇOS:
7.1. O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, no ato da entrega, mediante simples verificação da execução do serviço 
no local e área determinada pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
onde será verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais.

8. LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
8.1. Os serviços nos prédios deverão ser executados fora do horário de expediente/aula, de
modo que não precise haver as suas respectivas desocupações que impliquem na interrupção das 
suas atividades, respeitada a permanência de um servidor para acompanhamento dos serviços, 
de acordo com programação a ser encaminhada previamente pela Secretaria Municipal de 
Educação à Contratada.
8.2. A conclusão dos serviços previstos neste Termo não exime o prestador de responder peita, 
vícios aparentes e ocultos segundo disposições legais e deste instrumento, bem como normas^iA 
proteção ao consumidor. ^
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8.3. A contratada será objetivamente responsável direta por quaisquer danos à integridade 
servidores ou terceiros, na hipótese de não serem adotadas as cautelas recomendadas pelo 
fabricante, órgãos de saúde e controladores/fiscalizadores, contratadas ou aquelas incluídas neste 
term o de referência.
8.4. Os serviços deverão ser realizados nos imóveis conforme consta do ANEXO I deste 
Instrumento, obedecendo ao prazo de execução, características, área (metragem quadrada) e 
local/equipamento discriminados na ordem de serviços, emitido pelo Órgão Contratante.
8.5. Os serviços preventivos de dedetização, descupinização, desinsetização e assemelhados, 
inclusive de larvas de mosquitos Aedes aegypti deverão ser executados com material atóxico e 
inodoro.
8.6. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade, não agressivos ou de mínima 
prejudicialidade á saúde humana e a aplicação será realizada através de micro pulverização, 
term onebulização e aplicação de gel/grânulo para formigas, moscas, escorpiões, insetos rasteiros 
e oferta de iscas para roedores, conforme legislação e normas vigentes.
8.7. Somente poderão ser utilizados os produtos desinfetantes devidamente registrados no 
M inistério da Saúde e o responsável técnico responde pela sua aquisição, utilização e controle.
8.8. Todos os procedimentos de preparo de soluções, a técnica de DrHj aplicação, a utilização 
e manutenção de equipamentos deverão estar descritos e disponíveis na forma de Procedimentos 
Operacionais Padronizados.
8.9. A CONTRATADA deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos, 
gordura, inspeção e passagens, ralos de banheiro e grelhas, dutos de esgoto, elétricos e telefone, 
forros, nos telhados, nas divisórias e demais dependências) com produtos comprovadamente 
eficazes e adequados para atuação nesses locais.
8.10. A Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de garantia 
de 90 (noventa) dias após a última aplicação.
8.11. A CONTRATADA deverá efetuar, dentro do período de garantia, tantas aplicações 
corretivas quantas forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos e pragas.
8.12. A CONTRATADA obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações do gestor do 
contrato no prazo de 03 (três) dias após solicitação, com vista a elim inar existência de insetos, 
baratas, ratos, etc., que porventura venham a surgir nos intervalos entre as aplicações, bem como 
corrigir falhas que tenham ocorrido proveniente das aplicações anteriores, dentro do prazo de 
garantia.
8 .13. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço 
não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato.
8.14. Durante a realização do procedimento, não é aconselhável que pessoas, fora os 
profissionais que estejam realizando-o, permaneçam no local, devido à toxicidade envolvida e o 
risco das substâncias serem inaladas.
8.15. Após a execução dos serviços, todo o perímetro de intervenção deverá estar desprovido 
de quaisquer resíduos, vasilhames e embalagens, que serão acondicionados em recipientes 
adequados e corretam ente descartados pela Contratada.
8.16. Concluída as aplicações, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer 
entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais. Resta esclarecer que essa limpeza não deve ^er 
feita com alvejantes, produtos de limpeza convencionais, detergentes ou semelhantes, uma 
que a utilização deles pode prejudicar o resultado final do processo, se forem aplicados ante 
completadas 24 horas de dedetização.

*
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8.17. A empresa prestadora deverá fornecer informações instrutivas e indicativas de 
procedimentos e cuidados durante e após a aplicação dos produtos e execução do serviço de 
dedetização.
8.18. Nos locais onde houver a aplicação do produto deverão ser afixadas informações sobre a 
data de colocação do produto, o produto utilizado, toxicologia, data de validade do lote, telefone 
do centro de informação toxicológica e dados da empresa: nome, endereço, telefone, CNPJ.

9. PRAZOS E DEMAIS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS:
9.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (CINCO) DIAS, a contar do 
recebim ento da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO pela 
Contratada.
9.2. Os serviços individuais, ou seja, por equipamento/imóvel, deverão ser 
concluídos/executados NO MESMO DIA em que forem iniciados.
9.3. Quando a ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO 
contem plar/abranger mais de 01 (um) equipamento/imóvel, o prazo para execução dos serviços 
será de até 03 (TRÊS) DIAS, a contar do recebimento da solicitação da Contratante.
9.4. Para execução da totalidade dos serviços previstos neste Termo, a Contratada terá até 12 
(DOZE) MESES para execução/conclusão, seguindo fielmente a programação prevista pela 
Contratante.
9.5. Os prazos de execução dos serviços poderão ser prorrogados, conforme art. 111 da Lei n? 
14.133/21, enquanto se fizerem necessários até a sua conclusão.
a) A prorrogação do prazo de execução deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela Contratante.
9.6. A Contratante ficará responsável por elaborar:

a) programação prévia de execução dos serviços, contemplando e distribuindo os imóveis de 
forma eficiente;

b) plano de evacuação/desocupação dos equipamentos, quando os serviços forem 
executados em dias úteis;

9 .7. Para contem plar o objeto da contratação, a Contratada deverá atender ainda os seguintes
requisitos:
a) Ser do ramo do objeto da licitação;
b) Possuir mão de obra capacitada e qualificada, em quantidade necessária, para o 

desempenho eficiente das diversas tarefas;
c) Preservação do meio ambiente de forma a atender os critérios e práticas de 

sustentabilidade na execução dos serviços;
d) Atendimento aos normativos correlatos ao serviço pretendido, destacando-se a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), Lei dos Agrotóxicos e afins (Lei 
7 .802/1989) e seu regulamento através do Decreto 4.074/2002, Resolução ANVISA 
52/2009 referente a prestação de serviços de controle de pragas urbanas;

e) Tais serviços deverão ser prestados por empresas especializadas, com o devido Alvará e 
licenciada de funcionamento pela Autoridade Sanitária do Estado e/ou do Município;

f) Os serviços a serem contratados possuem critérios e práticas de sustentabilidade em 
relação aos materiais e produtos a serem empregados, bem como a previsão da adequada 
execução a fim de atender as demandas sem infringir a legislação ambiental aplicável. A 
Contratada deverá racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentès/ 
informando, se for o caso, o tratam ento adotado para o recolhimento dos resíduos; devèfa.
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substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; os matètàaj 
empregados pela empresa contratada deverão atender a melhor relação entre custos- 
benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao 
produto.

g) A empresa deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo 
após o uso, para inutilização e descarte. O destino final das embalagens dos produtos 
saneantes desinfetantes de uso restrito a empresas especializadas é de responsabilidade 
do seu respectivo fabricante/importador. A empresa especializada fica obrigada a devolver 
as embalagens, no prazo máximo de um ano da data de compra, aos estabelecimentos 
onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimento por eles conveniados e 
licenciados pelo órgão estadual competente. Caso a devolução não ocorra, a 
responsabilidade pelo destino final passa a ser da empresa especializada que deve guardar 
os comprovantes da referida destinação. O estabelecimento que as receber deve fornecer 
à empresa especializada documento comprobatório de recebimento das embalagens.

h) Tendo em vista o que estabelece a Instrução Normativa SLTI/MPOG n̂  01/2010, deve-se 
dar preferência por produtos que sejam constituídos por material atóxico e biodegradável. 
Caso o uso de produtos biodegradáveis seja tecnicamente inviável, deve-se justificar o uso 
de outros produtos, utilizando obrigatoriamente produtos com aprovação de dossiê 
toxicológico pela Anvisa, de dossiê ecotoxicológico pelo Ibama e devidamente registrados 
no Ministério da Agricultura, sempre utilizando produtos com baixa toxidade.

i) Deve-se exigir da contratada comprovação da regularidade dos produtos utilizados 
(registro ou notificação) pela Anvisa, conforme disposto no Decreto n9 8.077/2013, que 
estabelece que os produtos de que trata a Lei n? 6.360/1976, dentre os quais se encontram 
os inseticidas e raticidas, deverão ser registrados junto à Anvisa, observados seus 
regulamentos específicos.

j) A contratada deve fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários 
para a execução dos serviços e fiscalizar o uso, nos termos da Norma Regulamentadora- 
NR 06 do TEM .

k) A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente 
pode ser efetuada com empresa especializada.

I) Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser 
utilizados os produtos saneantes desinfetantes de venda restrita a empresas 
especializadas, ou de venda livre.

m) A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o 
exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas 
urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho.

n) A empresa especializada também deve possuir registro junto ao conselho profissional 
com petente.

o) A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço 
contendo, no mínimo, as informações exigidas no art. 20 da RDC ANVISA n9 52, de 2009.

p) Quando a aplicação ocorrer nos imóveis pertencentes a Secretaria de Municipal de 
Educação, a empresa especializada deverá afixar cartazes informando a realização 
desinfestação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefonepto 
Centro de Informação Toxicológica e números das licenças sanitária e ambiental. '

9 .8. No que se refere à logística reversa:
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a) A empresa especializada na prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas 
deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu 
uso, para inutilização e descarte;

b) A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes 
desinfetantes antes de sua devolução aos estabelecimentos aonde foram adquiridas, ou 
em postos ou centrais de recebimento por eles conveniados;

c) O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso restrito a 
em presas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo fabricante/ importador;

d) Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da 
empresa especializada que deve guardar os comprovantes da referida destinação;

e) O estabelecim ento que as receber deve fornecer à empresa especializada documento 
comprobatório de recebimento das embalagens.

9.9 . Prazo de garantia dos bens/serviços:
a) A CONTRATADA deverá encaminhar CERTIFICADO DE GARANTIA que assegurará a garantia 
sobre o serviço realizado, pelo período mínimo de 3 (três) meses, sem nenhum ônus para a 
Secretaria Municipal de Educação, em condições normais de uso, comprometendo-se a adotar as 
medidas corretivas necessárias se notificada por esta Administração, sob pena das sanções 
previstas em Lei e/ou neste Termo de Referência.
b) A Contratada se comprometerá a realizar o reforço do serviço de controle de pragas e 
vetores, depois de notificada, nas áreas em que for verificada a ineficácia dos serviços prestados, 
dentro da garantia, sem qualquer ônus para a Contratante.

10. DA VISTORIA:
É facultado e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão executados os serviços, 
ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo nenhuma alegação 
posterior por desconhecimento das condições locais. A não realização da visita não admitirá à 
CONTRATADA qualquer futura alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto para execução 
do objeto ou obrigação decorrente desta contratação.

11. DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO:
11.1. Detalhamento da execução:
a) Desinsetização: Aplicação de produto(s) capaz(es) de impedir a instalação ou reprodução 
de aracnídeos e insetos que possam transm itir infecções, por meio de carream ento externo 
(transmissão passiva ou mecânica) ou interno (transmissão biológica) de microrganismos.
b) Desratização: Aplicação de produto(s) capaz(es) de impedir a instalação ou reprodução de 
roedores que possam causar agravos à saúde, prejuízos econômicos, ou ambos.
c) Descupinização: Aplicação de produto(s) capaz(es) de impedir a instalação ou reprodução 
de cupins que possam causar agravos à saúde, prejuízos econômicos, ou ambos.
d) As técnicas, equipamentos e materiais empregados na realização dos serviços deverão ser 
suficientes ao objetivo deste Termo, bem como ser adequadas às características das edificações, 
seu mobiliário e seu funcionamento.
11.2. Do planejamento da contratação:
a) Número do Plano de Contratação Anual -  PCA 2024: A presente contratação está prevista 
Plano de Contratação Anual -  PCA para o exercício de 2024 registrada sob o ID \ m  
07616162000106-0-000004/2024, da Secretaria Municipal de Educação.
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12. PRAZO DE VIGÊNCIA:
12.1. O prazo de vigência do(s) contrato(s) é de 12 (DOZE) MESES, contados a partir da data de 
sua assinatura. O prazo de vigência será prorrogado conforme art. 111 da Lei n° 14.133, de 2021, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa da contratada.
12.2. Na form alização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
12.3. A contratação com o fornecedor adjudicatário será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de execução ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n? 14.133, 
de 2021.
12.4. Os contratos decorrentes da licitação poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
n? 14.133, de 2021.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O Pagamento será efetuado mensalmente OU na proporção de EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, através de crédito na conta bancaria do fornecedor, mediante atesto da execução 
dos serviços e o encaminhamento da documentação mencionada abaixo, observadas todas as 
disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos, definida pela 
Adm inistração.
13.2. Documentação necessária para fins de pagamento:
a) Nota Fiscal/fatura discrim inativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
-  CNDT).
13.3. O pagamento será realizado com base na metragem quadrada da área dedetizada, 
multiplicado pelo valor unitário ofertado/arrematado pela Contratada.

14. SUBCONTRATAÇÃO
14.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, a qual se dará nas seguintes condições:

a) A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento) do quantitativo estimado da 
licitação;

b) É vedada a subcontratação completa/total do objeto da contratação;
c) A contratada apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente;

d) Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
m antiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ô i
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_  -  ^ 0  3 ( Jdeles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidacTe, 
até o terceiro grau;
A minuta do futuro contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas 
em relação à subcontratação.

IV -  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA E DO CERTAME

15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
15.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, 
encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que 
não estejam registrados neste documento;
15.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer erro ou defeito, e se caso 
constatado alguma imperfeição, terão os serviços devolvidos e a licitante submetida às 
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais.
15.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR 
ITEM, desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência.
15.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances interm ediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,01 (UM CENTAVO), conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto Federal n9 10.024, de 20 
de setembro de 2019.

16. DO CERTAME:
16.1. Modalidade: PREGÃO;
16.2. Forma: ELETRÔNICA;
16.3. Plataforma: www.com pras.gov.br (Comprasnet);
16.4. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM;
16.5. Modo de Disputa: ABERTO;
16.6. Regime de Execução: INDIRETA.

V -  DA FORMALIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

17. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES:
17.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
a) O adjudicatário registrado poderá ser convocado para comparecer perante o órgão ou entidade 
para firm ar contratações decorrentes do procedimento.
b) A Adm inistração convocará o adjudicatário para assinatura, mediante correspondência meio 
eletrônico ou publicação no Diário Oficial do Município -  DOM, para que seja assinado no prazo 
de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento da convocação, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo.
c) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
d) O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado no próprio instrumento c o n tra ta i 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
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orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) e xe r fro i^ j*^  
financeiro.
e) Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
f) Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do 
parágrafo único art. 61 da Lei ng 14.133/2021 de l g de abril de 2021.

17.2. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DAS IMPLICAÇÕES POR NÃO 
ATENDIMENTO A CONVOCAÇÃO:
a) Se o adjudicatário quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura do contrato, poderá ser 
convocado outro proponente, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo e das demais cominações 
legais.

18. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
18.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem 
ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento 
e consonância ao que dispõe na Lei Federal n° 14.133/2021 de 1- de abril de 2021 e no Decreto 
Municipal n.? 1.392, de 03 de janeiro de 2024.
18.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros 
instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse 
da Administração.
18.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão 
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas 
disposições legais vigentes.
18.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada.
18.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação.

VI -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:

19. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei Federal n9 14.133/2021 de 1- de abril de 2021, do Regulamento 
Interno de Licitações e Contratos -  RILC da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, editado pela Lei 
Municipal N° 3.625, de 30 de junho de 2023, das demais normas correspondentes a 
regulamentação das contratações públicas no município, assim como, da proposta adjudicada.

19.1. São obrigações da CONTRATADA, o dever de cumprir com todas as disposições constantes 
do Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as d e sp e ^  
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a se^ A  
dispostas: \
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a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei ng 8.078, de 1990).
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.  ̂ 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados.
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução.
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos.
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
-  SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT.
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.9 14.133, de 2021).
I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fisca 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
parágrafo único, da Lei n.  ̂ 14.133, de 2021).
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m)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento^ 30 
contrato.
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n9 14.133, de 2021.
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante.
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n5 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução do contrato.
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de èxecução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO
ao Município de CAUCAIA/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do 
seu recebimento.
v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido neste termo de referência, 
contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE 
EMPENHO, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as 
especificações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua 
proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da 
celebração do contrato.
w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeti 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
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x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, 
y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do art. 125- da Lei n.9 14.133/21.
z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de CAUCAIA/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato, 
aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas neste termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados 
às supracitadas condições.

19.2. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.9

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos.
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
c) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas.
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada.
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n9
14.133, de 2021.
f) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Contrato.
g) Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo.
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada.
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
j) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei 
n.9 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.9 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, 
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pela contratada no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei 
n.9 14.133, de 2021.
I) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apur 
de descumprimento de cláusulas contratuais.

14.133/21:
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m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados, 
n) Indicar o local e horário em que deverão ser prestados os serviços.
o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execução, se for o caso, desde que 
observadas as normas de segurança.

VII -  DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO OU ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

24. DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILÍBRIO:
24.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento (Mapa de preços), estimado em 01/04/2024.
24.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso 
concreto, poderá ser utilizado outro índice específico ou setorial ao já definido, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos.
24.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
24.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 
pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
24.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
24.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
24.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
24.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
24.9. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO: Poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da 
Lei 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo. r
24.10. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos^fe 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual. ^  \

VIII -  SANÇÕES E PENALIDADES
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25. SANÇÕES E PENALIDADES:
25.1. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021 e das disposições constantes 
neste Termo de Referência, após o regular Procedimento Administrativo de Apuração de 
Responsabilidade -  PAAR, serão apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das 
multas eventualmente previstas neste Termo de Referência e das demais penalidades legais, 
assegurado a prévia e ampla defesa:

Ocorrência Penalidade

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto. Advertência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto 
que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, 
quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave

c) Dar causa à inexecução total do objeto.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 1 um) ano a 3 (três) anos, 
quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.

d) Deixar de entregar documentação 
exigida para o certame.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 1 mês a 6 meses, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave.

e) Não mantiver a proposta, salvo em 
decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, 
quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.

f) Não celebrar contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação 
quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, 
quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.

g) Ensejar o retardamento da execução do 
objeto ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 3 (três) meses a 1 (um) ano e 6 
(seis) meses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.

h) Apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do objeto

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

i) Fraudar a licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do objeto

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

j) Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 
os objetivos da licitação

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratá^ 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos V \
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I) Praticar ato 
Lei n9 12.846,
25.2. Nas condutas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item anterior, quando 
justificada a imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
25.3. As demais disposições quanto ao cálculo de multas, compensações, formas de aplicação da 
sanção, instrução, condução e julgamento de Processo Administrativo de Apuração de 
Reponsabilidade- PAAR, assim como, as disposições obrigatórias quanto aos padrões éticos serão 
aquelas constantes na minuta do contrato, sem prejuízo das demais normativas municipais 
correspondentes.
25.4. Além das penalidades descritas anteriormente, poderão ser aplicadas a Contratada as 
seguintes multas:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

b .l)  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h)" a "1)" do subitem 27.1, de 20% 
a 30% do valor do Contrato.

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c)" do subitem 
27.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.

e) Para infração descrita na alínea "b)" do subitem 27.1, a multa será de 15% a 20% do valor 
do Contrato.

f) Para infrações descritas na alínea "g)" do subitem 27.1, a multa será de 10% a 15% do valor 
do Contrato.

g) Para a infração descrita na alínea "a)" do subitem 27.1, a multa será de 5% a 10% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução contratual tal como pactuado.

25.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, §99, da Lei n9 
14.133, de 2021)
25.6. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §79, da Lei n9 14.133, de 2021).
25.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021)
25.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis não forem pagas pela Contratada, estas serão 
cobradas judicialmente.
25.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do receb im e n to s 
comunicação enviada pela autoridade competente. ^  \
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25.10. Caso os recursos públicos afetados pela antecipação de pagamento venham a 
devolvidos na hipótese de inadimplemento por parte da contratada, facultando-se, para ta 
imposição contratual de garantias adicionais.

26. RELAÇÃO DE ANEXOS:
Anexo I -  Itens/Lotes do Certame;
Anexo II -  Exigências de Habilitação;
Anexo III -  Relação das Unidades Escolares de Caucaia/CE.
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ANEXO I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
ITENS/LOTES DO CERTAME

1. DOS ITENS/LOTES:
1.1. As quantidades a serem contratadas foram baseadas no histórico de contratações do 
município, bem como na priorização das unidades escolares para realização dos serviços, 
considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Educação.
1.2. A priorização para a realização imediata da dedetização nas escolas levou em consideração 
alguns fatores para garantir a eficácia do controle de pragas e a segurança dos ocupantes, como 
identificação de infestações ativas, nível de infestações, tipos de pragas presentes, risco à saúde 
e a eminencia do início do ano letivo de 2024.
1.3. O levantamento dos quantitativos se deu devido a solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, através da área estimada das unidades escolares vinculadas ao órgão atualmente, e 
cuja relação está anexa ao presente Termo.
1.4. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos 
para efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo 
de Referência.

A.3. Do critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM

1.3. Do modo de disputa: "ABERTO".
1.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,01 (um centavo), conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto n̂  10.024, de 20 de 
setembro de 2019.

A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO E VALORES ESTIMADOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNDE QTDE
_

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
GLOBAL

01 DEDETIZAÇÃO CONTRA BARATAS, FORMIGAS, LACRAIAS, 
OUTROS INSETOS, DESRATIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO. M2 959.597 R$ 0,77 R$

738.889,69
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 738.889,69

B) DA DISPOSIÇÃO DOS ITENS QUANTO A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (EM 
ATENDIMENTO AOS INCISOS I E III DO ART. 48 DA LEI N? 123/2006):
Não se aplica o parcelamento do presente objeto, pelos seguintes motivos:

a) Trata-se da contratação de único item;
b) Trata-se de serviço comum, cuja natureza é peculiar e indivisível;
c) A prestação do serviço por único fornecedor aumenta as chances de economia de escala 

e maior vantagens na contratação.
Por estes mesmos motivos, não serão estabelecidas as cotas previstas no art. 48, III da 
Complementar n9 123/06. Além disto, o item ultrapassa o valor individual de R$ 80.000,00 (oiterw^ 
mil reais), logo se faz desnecessária a obrigatoriedade de ser exclusivo para ME/EPP.
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Para contemplar o objeto da contratação, a Contratada deverá atender ainda os seguintes 
requisitos:

a) Ser do ramo do objeto da licitação;
b) Possuir mão de obra capacitada e qualificada, em quantidade necessária, para o 

desempenho eficiente das diversas tarefas;
c) Preservação do meio ambiente de forma a atender os critérios e práticas de 

sustentabilidade na execução dos serviços;
d) Atendimento aos normativos correlatos ao serviço pretendido, destacando-se a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), Lei dos Agrotóxicos e afins (Lei 
7.802/1989) e seu regulamento através do Decreto 4.074/2002, Resolução ANVISA 
52/2009 referente a prestação de serviços de controle de pragas urbanas;

e) Tais serviços deverão ser prestados por empresas especializadas, com o devido Alvará e 
licenciada de funcionamento pela Autoridade Sanitária do Estado e/ou do Município;

f) Os serviços a serem contratados possuem critérios e práticas de sustentabilidade em 
relação aos materiais e produtos a serem empregados, bem como a previsão da adequada 
execução a fim de atender as demandas sem infringir a legislação ambiental aplicável. A 
Contratada deverá racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, 
informando, se for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; deverá 
substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; os materiais 
empregados pela empresa contratada deverão atender a melhor relação entre custos- 
benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao 
produto.

g) A empresa deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo 
após o uso, para inutilização e descarte. O destino final das embalagens dos produtos 
saneantes desinfetantes de uso restrito a empresas especializadas é de responsabilidade 
do seu respectivo fabricante/importador. A empresa especializada fica obrigada a devolver 
as embalagens, no prazo máximo de um ano da data de compra, aos estabelecimentos 
onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimento por eles conveniados e 
licenciados pelo órgão estadual competente. Caso a devolução não ocorra, a 
responsabilidade pelo destino final passa a ser da empresa especializada que deve guardar 
os comprovantes da referida destinação. O estabelecimento que as receber deve fornecer 
à empresa especializada documento comprobatório de recebimento das embalagens.

h) Tendo em vista o que estabelece a Instrução Normativa SLTI/MPOG n? 01/2010, deve-se 
dar preferência por produtos que sejam constituídos por material atóxico e biodegradável. 
Caso o uso de produtos biodegradáveis seja tecnicamente inviável, deve-se justificar o uso 
de outros produtos, utilizando obrigatoriamente produtos com aprovação de dossiê 
toxicológico pela Anvisa, de dossiê ecotoxicológico pelo Ibama e devidamente registrados 
no Ministério da Agricultura, sempre utilizando produtos com baixa toxidade.

i) Deve-se exigir da contratada comprovação da regularidade dos produtos utilizados 
(registro ou notificação) pela Anvisa, conforme disposto no Decreto n̂  8.077/2013, que 
estabelece que os produtos de que trata a Lei n? 6.360/1976, dentre os quais se encontrám 
os inseticidas e raticidas, deverão ser registrados junto à Anvisa, observados sè-fe 
regulamentos específicos.
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j) A contratada deve fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necess^Pi^*'^ ' 
para a execução dos serviços e fiscalizar o uso, nos termos da Norma Regulamentadora- 
NR 06 do TEM.

k) A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente 
pode ser efetuada com empresa especializada.

I) Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser 
utilizados os produtos saneantes desinfetantes de venda restrita a empresas 
especializadas, ou de venda livre.

m) A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o 
exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas 
urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho.

n) A empresa especializada também deve possuir registro junto ao conselho profissional 
competente.

o) A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço 
contendo, no mínimo, as informações exigidas no art. 20 da RDC ANVISA n- 52, de 2009.

p) Quando a aplicação ocorrer nos imóveis pertencentes a Secretaria de Municipal de 
Educação, a empresa especializada deverá afixar cartazes informando a realização da 
desinfestação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do 
Centro de Informação Toxicológica e números das licenças sanitária e ambiental.

No que se refere à logística reversa:
a) A empresa especializada na prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas 

deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu 
uso, para inutilização e descarte;

b) A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes 
desinfetantes antes de sua devolução aos estabelecimentos aonde foram adquiridas, ou 
em postos ou centrais de recebimento por eles conveniados;

c) O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso restrito a 
empresas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo fabricante/ importador;

d) Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da 
empresa especializada que deve guardar os comprovantes da referida destinação;

e) O estabelecimento que as receber deve fornecer à empresa especializada documento 
comprobatório de recebimento das embalagens.

Prazo de garantia dos bens/serviços:
a) A CONTRATADA deverá encaminhar CERTIFICADO DE GARANTIA que assegurará a garantia 

sobre o serviço realizado, pelo período mínimo de 3 (três) meses, sem nenhum ônus para 
a Secretaria Municipal de Educação, em condições normais de uso, comprometendo-se a 
adotar as medidas corretivas necessárias se notificada por esta Administração, sob pena 
das sanções previstas em Lei e/ou neste Termo de Referência.

b) A Contratada se comprometerá a realizar o reforço do serviço de controle de praga 
vetores, depois de notificada, nas áreas em que for verificada a ineficácia dos servi 
prestados, dentro da garantia, sem qualquer ônus para a Contratante.
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ANEXO

Secretaria Municipal de 
Gestão e Governo -  SGG
DEPARTAMENTO DE GESTÃO D 
LICITAÇÕES

DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados nos artigos 66 a 69 da Lei
n̂  14.133/2021, bem como, as declarações de acordo com as demais normas correlatas a matéria.
Contudo, a documentação de habilitação necessária, será a seguinte:

1.1.HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil 

da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; ou

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTRATO SOCIAL E 
TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz; ou

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; ou

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Documento oficial de identificação (com foto), válido na forma da lei, do representante legal da 
licitante.

1.2 .REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições 
previdenciárias;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n̂  5.452, de l g de maio de 19̂

h) Prova ou declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7? da Constituição Fedàrí
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1.3.REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
a .l )  Entende-se por "demais demonstrações contábeis" os seguintes docutfientçs, em atendimento a 
Lei 10.406/02:
i. Prova de assinatura do profissional contábil legalmente habilitado e do representante legal da 
empresa;
ii. Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário;
iii. Recibo de registro/protocolo na Junta Comercial, no Cartório de Registros de Pessoa Jurídica, SPED 
ou outro órgão competente; e
iv. índices Contábeis, contendo Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) igual 
ou superior a 1,00 (um), ou declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 
ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos supracitados.

Justificativa da escolha dos índices contábeis: Conforme Súmula TCU n9 289: Realizada pesquisa 
na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, constatou-se que 
os índices de LG, LC e SG são os mais adotados nos seguimentos de licitações dentre os índices 
contábeis. Primeiramente, porque as suas fórmulas não incluem rentabilidade ou lucratividade das 
licitantes. Segundo, porque: (1) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas 
obrigações, com vencimento neste mesmo período; (2) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica 
quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para 
fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo; e o (3) índice de Solvência Geral expressa o grau 
de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. 
Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três índices colacionados 
(LG, LC e SG), o resultado ">=1" é indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo 
certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa. 
Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira 
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior 
ou igual a 1,00 (um). Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos neste instrumento, 
demonstrará uma situação EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos 
índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do 
contrato.

a .2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos. (Lei n? 14.133, de 2021, art. 69, §6g);
a .3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n? 14.133, 
de 2021, art. 65, §1?); -V
b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
b .l)  É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada
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econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos do Acórdão ng 
1201/2020 do TCU.

1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL:
a) Prova de Registro da Licitante (empresa) na Entidade Profissional Competente;
a .l )  Considera-se "entidade/conselho profissional competente" o Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia -  CREA, Conselho Regional de Química -  CRQ, CRT -  Conselho Regional de Técnicos 
Industriais ou outra entidade legalmente habilitada para fiscalizar a atividade básica objeto desta 
licitação.
b) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, que 
demonstrem a capacidade operacional (empresa licitante) na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do §3? do art. 88 da Lei n̂  14.133/2021.
b .l)  A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do 
objeto desta licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 
(quatro por cento) do valor total estimado da contratação, bem como às quantidades mínimas 
estabelecidas abaixo, respeitos os limites de 50% previstos no art. 67, §2? da Lei n? 14.133/2021:

ITEM DESCRIÇÃO RELEVÂNCIA QUANT.
PROJETADA

QUANT.
EXIGIDA

1 DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E 
DESCUPINIZAÇÃO. 100,00% 959.597 M2 95.959,70 M2 

(10,00%)

b.2) A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à 
comprovação da legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de 
prestação de serviços, notais fiscais e outros correspondente ao atestado para que se possa avaliar a 
equivalência ou superioridade compatível, com o objeto da licitação.
b.3) Entende-se por "regularmente emitidos pelo conselho profissional competente" aqueles 
atestados ou certidões devidamente registradas conforme as resoluções ou atos normativos do(s) 
conselho(s) profissional(is) competente(s).
c) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.

1.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL:
a) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 
realização do objeto desta licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos.
a .l )  A indicação deverá se dar por meio de declaração, assinada pelo representante legal da licitante 
e com a anuência/aceite de cada membro da equipe técnica indicado para se responsabilizar pelos 
trabalhos;
a .2) Para total cumprimento do Projeto Básico/Termo de Referência e do Art. 8-, §2- da Resolução da 
ANVISA N9 52/2009, se faz necessário que conste na declaração supracitada a indicação de, no 
mínimo, 01 (um) engenheiro químico OU engenheiro industrial da modalidade Química OU 
engenheiro agrônomo OU engenheiro florestal OU técnico agrícola OU engenheiro sanitaristajOU
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outro profissional com atribuições regularmente estabelecidas por força de ato normativo da entidade 
profissional competente (resolução, deliberação, etc.) ou de norma (lei, decreto, etc.) para 
executar/acompanhar os serviços objeto desta licitação.
b) Prova de Registro do Profissional Indicado (Responsável Técnico) na Entidade Profissional 
Competente;
b .l)  Considera-se "entidade/conselho profissional competente" o Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia -  CREA, Conselho Regional de Química -  CRQ, CRT -  Conselho Regional de Técnicos 
Industriais ou outra entidade legalmente habilitada para fiscalizar a atividade básica objeto desta 
licitação.

1.7. EXIGÊNCIAS PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO):
a) Comprovação de vínculo empregatício do responsável técnico indicado para executar os serviços 
objeto da licitação, com a empresa licitante. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da 
licitante será feita:

i. Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos.
ii. Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 

devidamente registrada junto ao órgão competente.
iii. Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será 

atendida mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil 
comum.
b) Alvará válido emitido pela autoridade sanitária competente, conforme art. 5- da RESOLUÇÃO - RDC 
N? 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 da ANVISA;
c) Licença de Operação emitido pela autoridade ambiental competente, conforme art. 59 da 
RESOLUÇÃO - RDC NQ 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 da ANVISA, dentro do prazo de validade e onde 
conste autorização para o desempenho dos serviços objeto da licitação.
OBS.: A não apresentação dos documentos exigidos para fins de contratação, impedirá a assinatura 
do adjudicatário em assinar o contrato e caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades estabelecidas na Lei n̂  14.133/2021 e neste Termo.

1.8. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
a) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, onde o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
b) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
c) declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamentoyHe 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. \
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ANEXO III DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES DE CAUCAIA/CE

UNIDADES ESCOLARES MUNICIPAIS 2024“FTInep tscola KegiaoCondlca0 Locanz.Diferenc. Logradouro N" Bairro CEP ÍOna

Z i l i iü Z ANIUNIU’tfKAüA DA’ROCHA kblth StDb bbCULA ■ KUA111 b/N PLANALIU CAUCAIA blbUSSbUUrbana
í 2322382IIA ül Dl Nbül SEDE ANEXÜ~ * KDA’108 551 PLANALTO CAUCAIA blbUbbUUUrbana
3 §3052100 AUGUSIU CtSAK SILVA SALtS bblth SbDb bSCULA RUA 15 DE NOVEMBRO 495 PAUKb KUMUALUU 61601012 Urbana
42327613AUKbNIK hbKKblKA üh LIMACbl SEDE ■E5C0DT * KDÂCONIOKNUSUL S/N PLANALTO CAUCAIA '51605490 Urbana33223S5CA1C PRUh KKANCISCA b̂J KbLA 1UKUUAIU HKMhZA NbLflSEDE ' ESCOLA" * HUAWGRUPO ” ssz PE. JUUO MARIA ersioüas Urbana
b §326991CASA ÜA CK1ANCA NtLÍI btut bSCULA HUAJUSb CUSIUUIU SAMPAIU IbU NUVU PAbUSSU blbüÛbUUrbana
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54 ^323386q 7UJT305TÖ"BEZERRA EEIEF JURtMA ESCOLA' ■ RUA Y ' 223 NüVA M tl KUPULt V 61659290 Urbana
55 2324956

Í L l.U .....
CORALIA GONZAGA bALES CEI JURtMA ESCOLA • RUA bOLIMOtb b41 ARIANOPOLtü 61656245 Urbana

bb Í3UÉ>223
,1 DANILO DAlMU DA ROCHA CUHRtA Ltlth JURtMA tbCULA KUA ACAPULCU 18U5 PAKUUt bUAUALAJAKA 616S0160 Urbana

57 2306223 PARAÍSO Du  Sa BER ESCOLA JURtMA ANtXU ■ KUAANHANGA b24 PU POHRA blOOOOOO Urbana
b8 ■^3776177 DAVI RODRlGUtS MOURA CEI JUREMA tbCULA • RUA DOS CÓRREGOS 2318 PAKUUt ALBANU 6lb4b2/0 Urbana
b9 2306206 DUM ANIONlO Dt ALMEIDA LUSÍObA ttltl- JUREMA ESCOLA ‘ RUA PERY 9bl PARQUE ALBANO (JUREMA} Urbana
60 1306281q DONA LAVINIAUt Mt'DEIROTEEIEF JUREMA tbCULA * kUA GlZtLÜA MAGALHAtb BtZtKRA 2394 T ABAPÜAZINHO blb481b0 Urbana
bl 2306395s

ECONOMISTA RUBENS VAZ DA COSTA EEIEF JURtMA ESCOLA • AV NUVU HUKIZUNIt b/N MARttHAL RÖNüUN blbb2b30 Urbana
b2 2306395 CIDI - C. IN I. ü t Dtb. INhAN IIL JUREMA ANEXO * AV NOVA ALVORADA 490 MAL KUNü ON Urbana
6a $306395 bANIA RI TA tSCÜLA JURtMA ANtXO ■ AV NÜVA ALVÜRAÜA bOU MAktCHAL RÜNDON Urbana
64 ^306395 LAR FAÖIANU Ut CKIbIU JUREMA ANtXO ■ AV üüM ALMEIDA LUSTÜSA 4395 JUREMA Urbana
bb 5306229 tütiAKU VltlKA üUtKKA fctlth JUREMA ESCOLA ■ AV c u n  lORNü SUL 2bb NÜVA M tl KUPULt 61658020 Urbana
66 930623Tq tübUN UUtIRUZ Ntül JURtMA E5COLA * AV CtNIRAL ü t b lt b/N 'CONJUNTO ARATURI blbbb- Urbana
6/ 7306245 EDUCANDARIO SAO FRANCISCO EEIEF JURtMA tSCÜLA ■ KUA PAÜRt ALf-KtüO Ntbl 788 Pä RUÜE GUADALAJARA blbb028ü Urbana
68 Í3 I9 3 1 4n I-RANCIbCA ALVtb UU AMARAL EEIEF JURtMA ESCOLA • AV B 442 NUVA M t 1 kÜPÜLt bl6b8060 Urbana
69 2319314o 1 IA ANA CRECht JÜRtMA ANEXO • RUA DAS FLORES ! 4' i ARIANUPULIb 61656170 Urbana
/O 7319314 PEQUENO CU r0LtNüü"DOM'0'R10NE ESCOLA JUREMA ANEXO • 1 KAVtSbA Pt. JUbt MAKIA MUUKA 284 ARIANOPOLIS Urbana

.1..
GILDA BRAGA CEI JUREMA ESCOIA * RUA'PARACA'fU /48 PARQUE POTIRA II Urbana

11 2324961 GUIOMAR RIBEIRO DIAS CEI JUREMA ■ RUA SANlA LUZIA 1 ABAPÜAZINHO 61634230 Urbana
/a 232448bO IRMA DA PA/ CKtCHt JUKtMA ESCOLA ■ RODOVIA RDO PESSOA DE ARAUJO b/N TOCO 616b9300 Urbana ;
/4 232/611 JUbt ALDtKI PtüROSA SIQjüEIRA CEI JURtMA tbCULA - RUA PE. ALFREDO NtSI 9bU Parque guadalajara 616b0280 Urbana
75 2318033 JOStl-A ALVES DOS SANTOS kklEF JURtMA tbCULA • RUA ÜR JOAO NUGÜEIRA 4 i0 IABAPUA 61634260 Urbana
/b 130628b 

0 LUl/ Dt GUNZAGA hUNbtCA MÜIA tt lE F JURtMA ESCOLA AV CUNIURNO OESTE b/N NUVA M t 1 HOPÜLt 616bö- Urbana
•> I I 2325793 LUIZA MORAfcS CORREIA TAVORA EEIEF JURtMA tbCÜLA • RUA SAU MAI tUb 24b CUNJUN 1U bAU MIGUtL 6164007Ö Urbana
- ÿ LUIZA MORAtb CORREIA TAVORA EEIEF - CRECHE 1 JUREMA ANEXO * RUA SAO PEDRO 20 CüNJ SAO MIGUEL 61534030 Urbana

Rua José Valdeci Pinto Lima, ne 
Padre Romualdo, Caucaia/CE - CEP: 61601



N" Inep bscola

84

1306318

■w§372157
§330141

>324957
fsôGTCT
f3I'53'I6'§33:2902

§306201

^305373

TÜIZAMORAES CORREIA TAVORA EEIEF - CRECHE I
W ILO EEIEF-------------------------------

SILEIRINHO
DRFVTÃNA CAMURCA EEIEF 

COMUNIIARIA DO ARATURI----------------------
JUREMA

' JUKtMA

FRANCISCA CORTEZ TOMAZ CEI

TOBEL CENTRO EDUC
TIAÜO PtIXOIO Ntül ÜR
PROFESSORA RA1MUNDA MOREIRA BATISTA NEDI 

SOUSA'EETEF 
TETRO PONTFSTETEF 

UN1FAN - UNIVERSO INFANTIL COTFGrO-------------
ROBERTO JOSETJÄSTOS'MACAMBIRA'EErEF'
SAN IA JOANA PARC EEIEF
SEBASTIAO BEZERRA D05 SA'NTOS'EEÏET----------
ÜRFGOKIO CtL'ESlINOCtNTRO PtDAGÜGICO Pt 
TJA'ÜEINHA NED'I 
TTOM ANUET FETFF 
T1RADFNTFS FETFF

ÄMARO RODRIGUES DOS SANTOS EEIEF 
AUREA ALVES PEREIRA EEIEF
CACIQUE ANTONIO FERREIRA DA SILVA EDE1EF

VOVO'JOVTNA'NEDI-------------------
ALICE MOREIRA DE OLIVEIRA EEIEF 

FFÍET

JUREMA
JUREMA
JUREMA

Regiao

TUR'FM A

JUKtMA
JUREMA
JUREMA
JUREMA
JUREMA

JUREMA
JUREMA
JURtMA
JUREMA 

RtMA 
JUREMA- 
JUREMA 
JURtMA 
GARROTE 

"GARROTE
GARROTE
GARROTE
GÄRROTF
GARROTE

■ GARROTE
ÜARRÜTF
GARROTE
GARROTE"
GARROTE
BR-222

BR-222
BR-222
BR-222
BK-72 2

ANEXO"
ANEXO
E5COIÄ-
ANEXO
ESCOLA
ANEXÜ-
ESCOLA
ANEXO"
FSCODT
ESCOLA
ANEXO
ANEXO"
ESCOLA 
ESCOTA '
FSCOTA”
ANEXO
ESCOLA
FSCODT
ESCOLA
ANEXO
ESCOLA"
ESCOTA”
FSCOTST
ESCOTA-
ESCOTA-
ESCOTA

ESCOTA
ESCOLA
ESCOLA
FSCOLA
ESCOLA
ESCOLA
TSCOTA"
ESCOLA 
ESCOTA 
ANEXO indígena
ESCOLA
ANEXO
ANEXO
ESCOTA

localiz.
Diferenc.

Indígena

Indígena

Quilombo!
Quiíómbol
Quilombol

Logradouro

RUA SAO LUCAS-------------
Hu a  Jübt d u  p a iKociN io
RUA BOGOTA 
RUA POLONIA
RUA NW üb 
RUA NW 02
RUA'5
RUA OSCAR PEDROSA HORTA
AVB
TOA EDMUNDO RODRIGUES
RUA MENINO JE5US 
RÜA3Ä0"TIAGO------
RUA SANTA' MARTA 
RUÄ JUT10 RÜCHA '
AVrENTRAL" 
RUA E-23-----
RUATJ1----------
RUA RIO CEARA
RUA SOUMOtS 
AV CON I ORNO'LES It
RUA bARAMANUAÍA 
RUA UMARIZAL
RUA VERA CRUZ 
ALFREDO BEzE'RRA
JOSE ALVES BEZERRA 
RUA FRANCISCO SALES
HUA EDGARD VIEIRA GUERRA 
LAGOA DO BANANA----
CEU8b KM 12---------
RÜ'AZEZITO PONTES
TOATROJETADA-------------------------------
RUA NOSSA SRA DO PtRPEIUO SOCORRO
PRINCIPAL JAPUARA 
RUA PRINCIPAL-------
RUA LUIZ tUUARUO DE SOUZA ArAUJO 
JUAREZ ANDRADE----
RUÆBARBDSA DE'FRFITAS 
BR 222 M 23-----------------
RUA SAO FRANCISCO 
BR-222------------------
RUA HENRIQUE MARTINS
tAZENDA COI I t COÜUtIRÜS

CONJUNTO SAO MIGUEL 
CONJUNTO SAO MIGUEL 
PARQUE DAS NACOES 
PARQUE DAS NACOES 
AftAT'URI
A KAIUKI

TKT

W

W

na
w

w
s7n

7W
5/N

CONJ PATRICIA GOMES
ARATURI------------------
JUREMA
ARATURI
PQ ARATURI--------------
TABAPUA-------------
PARQUE 50LEDADE

61658060
im 

mm
■51507050' 
£1554170 
61652680 
61655490 
61655150 
6163b110

a k IÄNOPÖLLS
NOVA Mt I ROPOLt
MARECHALHONDON
TABAPUAZTNHO - 
PARQUE GUADALAJARA-
CONJUNTO METROPOTITANÖCIKT
BOM JESUS
TABULEIRO GRANDE
CARAÜBAS“
GARROIfc
ALTO DO GARROTE 
PIRAPORA------------
ALTO DA TABUBA

LAGOA DO BARRO----------
COR'REGO "DF ALEXANDRE
JANDÄIGUABAT
JANDATGUABA
BOQUEIRÃO---------
BOQUEIRAOZIN-HO
PORTEIRAS----
blllOb NOVOi

61534050

61642040
61642230
61655550

61658032
51652650
6163424a
61550240
61604250
51636050
6T50Ü992
■61637012
51585994'
51537973
BT5354S0'
5I5'S599T
615T8992

6I6B5994
61600990'
61615555

61616992

61695000
61680994

Urbana
Urbana
Ur&ana
Urbana
Urbana
Urbana
Urbana
Urbana
Urbana |
Urbana
Urbana
[ írbana j
Urbana
Urbana {
Urbana I
Urbana
Urbana
Urbana
Urbana
Urbana
Urbana
Urbana
Urbana
Urbana
Rural
Rural
Rural
Rural
Rural
Rural

Rural

Rural
Rural
Urbana

Rural
Rural
Rural
Urbana

Rua José Valdeci Pinto Lima,
Padre Romualdo, Caucaia/CE - CEP: 61601
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N" Inep tscola Região condicao Localiz.
Diferenc.

Logradouro N’ Bairro CbP Zona

121 2a22a294
CONRADO TEIXEIRA EDEIET TAPfcBA BIT 227 EbCULA Indígena KOtidVIA ALbRbUU MIRANDA IB6 LAGUA DUS JAPbBA ll 6161S400 Rural

122 2a22a294 KURUMIM Nfcül BR-222 ANbXU Indígena Hua  UO 1 RILHO 2b2 CAPUAN 6161S010 Rural
12a 2a06aa4 CORONEL PINHO EEIEF BR-222 ESCOLA RUA'CORONEL PINHO 2lb CAFUAN' 6161b22ü Urbana

2a06aa4 ARCO-IRIS NEDI ÍJR-222 ANbXÜ KUA ÜO IftILHO 1068 CAPUAN Urbana
12b 2a06albn DOMINGOS ABKbU BRASILtlRÜ tfclb^ BR-222'-  ' bSCULA BK 222, KM 30 s/n' PRIMAVbRA 61690990 Kural
12R 2a06al5n MARIA GOMbS BRASILEIRO tbltl- BR-222 ANbXO Cb 421 KM 03 s/n' SAU PbDRU 61690990 Rural
121 2a06a94 ESTfcVAM'MATIAS DE PAULA bblbb BR-222 b SCO LA BK 222 KM 2/ 21 ALUblA SANIA ROSA Rural
12R 2318064 FRANCISCO'ALVE5 DE PAIVA EEIEF B K-222 bSCULA L)o Campo BR 222 KM 34 SN BOQUEIRÃO DOS CUNHAS 6169099Ü Kural
129 :  -: ■>GUARARU EEIEF' BR-222 'ESCOLA' ■ RUA HELIODORO FREIRE DE MORAIS S/N MAIUbS 61680990 Rural
iao 3̂119812 VIVtNUU fc APKbNDbNDU tÉIEF BR-222 ANEXO - RUA B IUU CUI1 b MAIUbS 61600004 Rural
iai 2a20l95l HILDA RODRIGUbS Dfc SOUSA NEDI BR-222 bSCULA - BK 222 "KM 40 s/n CAIUANA 61680991 Urbana
132 2a06290 INSTITUTO BAIIS1Ä MARIA CARMELIA BARROS EEIEF BR-222 ESCOLA - RUA CORONEL PINHO 414 CAPUAN bit>lb220 Urbana
iaa 2a249buq JOAO CARLOS DA MOI A E SILVA EEIEF ” BR-222 b SCO LA Do Campo ASSbN 1 AMbN 1U CAPIM CjRUSSU BK 222 KM 3U s/n CAPIM GRUSSU 6161021S Rural
134 2a06aBa JOSt CRIS05T0M0 BASILIO EtIEF BR-222 "ESC O LA ' * CAMARA S/N Ca m a RA 61616991 Rural

2a06aBa Tio s'M ’ t :o o  c=rc*;r BR'-227 ANEXO - KUA JUAU RODRIGUES TAVARES S/N CAMARA 6168099b Rural
136 2321610

n
LUIS PAULINO DO NASCIMENTO EEIEF BR-222 ESCOLA - -RUA ----- S/N MA 1 UbS 61680990 Rural

iaf Tã06ã59 LUIZ ROCHA MOTA EEIEF BR-222 bSCOLA Do Campo BR 222 KM 34 s/n CAUIPE 61680990 Rural
13 ç 0 < MANOEL'PEREIRA MARQUES EEIEF EJT222 ESCOLA" ' Uo Campo l KbS lAGOAS S/N SIIIOS NOVOS 61695950 Rural

2a06aB5 MAKIA GUIMARAbS PRAIA bblbb BR-222 bSCOLA Do Campo ASSbN 1 AMbN 1U SALÜAü INHU s/n SALGADINHO bl69SOOO Rural
2a0629a1 MARIA HblENA MOREIRA DA SILVA EEIEF “BITZ7Z t  SCO LA ■ RUA DO GRUPO 249 JANUAIGUABA b!blbb4U Urbana

141230629b MARIA INÜCbNCIA üb ARAUJO bbltf- B-FT272 ' bSCOLA KUA PRINCIPAL 14U
1

COITE PEDREIRA blbOÜ-
OfiO

Rural
23Ö5795 TIA CHIQUINHA CRECHE BR-222 ANEXO RUA PRINCIPAL co rrrP Eü R  e ir a s Rural

143 2ã77ãa0 MARIA SILVA DO NASCIMENTO EDEIEF TAPbBA BR-222 ESCOLA Indígena KtTOftNO DA BR 222 KM 15 61616992 RüraT
144 2a26250R MARIA SIMONE MOREIRA DO NASCIMENTO NEDI BR-222 E5COIA - RUA MARIA DASGRACAS' u 5ITIOS N0V05 6169599Ü' Urbana
14b 2ã7675D MARIA SIMONE MORtIRA DO NASCIMENTONEDT^EXTENSAO BR-222 AlSlbXÜ - RUA JUAU MAKCULINU 16 SIIIOS NOVOS bibyboOO Urbana

iaOôaOB
4

MIR 1 bb SILVA üb MbNbZbb bblbb BR-222 bSCULA • RUA SAO JUSb S/N JAKUIM UU AMUR blblb2bO Urbana
141 2a264594 NICOLAU NORONHA EQEIEf- "B"R;222 ' bSCÜLA Quilombol bSI KAUA DU BUQUblKAU S/N UbSbKIU 61blb992 Rural
14R 2a0'64'0'54 NOSSA SENHORA DA CONCEICAO EEIEF BR-2Z2''- ' bSCULA Do Campo ASSbNI AM tNlO SANIA BAKBAKA S/N SITIOS NOVOS 6169S000 Rural
149 2aü6a22“ OSCAR Dt AZbVbUO b SA bblbh BR-222 bSCULA • HuA JOSb bU2AuUU Ub SUUSA S/N GbNIPABU " blblbUbb Urbana

2a06a22n ANTERO DA COSTA GADELHA NbDI BR-222 ' ANEXO' ' • KUA AN 1 bKU UA CUS IA üADbLHA S/N GbNIPÂBU 61616025 Urbana
lb l 7ãü5ã2T OSMIRA EDUARDO DECASTRO EEIEF BR-222 bSCULA - BR 222 KM 16 29ai GbNIPABU 61616000 Urbana
152 2a06al00 PAULO FERREIRA DA ROCHA EEIEF BR-222 ESCOLA • KUAJUSE PAULINU Db MURAIS 11b MAIUbS blb80990 Kural
153 |a22a6a PEDRO MOREIRA DE OLIVEIRA EEIEF ' BR-222 bSCULA Do Campo Abtf OVILA DU ACUUb üb SI 1IUS NUVUS S/N SITIOS NOVOS blb9b990 Rural
154 TãüSãTr-

■fäöü'äSI
PLACIDO MONIblKOÜONUIM tfcltF . . . . . BK-222 ESCOLa BK 222 KM 4U sn CAIUANA 616Ü0000 Urbana
ROSA BRAZ COELHO EQEIfcF BR-222 ESCOLA Quilombol BR 222 KM 25 sn SERRA DACONCblCAO bl616992 Rural j

156 2a064al SANTA RITA CATARINA tblbb BR-222 ESCOLA POVOADO CA URINA S/N CATARINA Kural
lbl 2a06a96 SAUL GÖME5 DE MAIOS bEIEF BR-222 ESCOLA • RUA HONORINA BARROS bUNIbLbS S/N PLANALIU CAUlPb 61680994 Rural
l i ?a2lala9 TAPEBA AMGATURAMA LINDALVA TEIXEIRA fcütltF BR-222 ESCOLA Indígena RUAJÜSb HULANDA NUGUbIRA SOU jAn d a Ig u a b a 6161bb3U Urbana

2306410 ALUIZIO PEREIRA LIMA EEIEF BR-020 ESCOLA • BR 020, BKASiLiA sn b u M Pr in c ip iu 61611990 Kural
160 2a2aa2b BELO MONTE EEIEF BR-020 ESCOLA Do Campo PROJETO DE ASSLN1 AMbN 1U SAN 1A LUZIA S/N Um ARI 61611914 Rural

r *

7306416 CRI51IANO NUNES DE MELO EEIEF BHTOO ESCOLA BR 020 s/n 'FE1TAO ' 61688990 Rural
3 * 5 6 ^ 1 ERNE5TINA NUNES DE MIRANDA EEIEF BR-020 ESCOLA BR 020 KM 396 s/n’ MINGUAUI 61600991 1 Rural

Rua José Valdeci Pinto Lima, n9
Padre Romualdo, Caucaia/CE - CEP: 61601



N" Inep tscola Região Condicao Localiz.
Diferenc.

Logradouro Nü Bairro "CEP Zona

lb3 230641'/
5:506401

TlA GERMANA NEDI BR-020 A\-vn - BR 020 KM 396 s/nu MINGUAU 1 61688991 Rural
164

’̂ 306400
FIRMINU bUAKtb Dt MÜURA EEIEF BR-020 tbCOLA - RUA RAIMUNDO FERREIRA'ROCHA b/N URUCUTUBA (JUREMA) 6T6ÜOOIÖ Rural

Ibb
5^U64iy

FRANCISCü NUüUtIRA DA MU IA t t lt F BR-020 ESCOLA - LSI RADA PRINCIPAL b/N CARAUCANGA ' 61685990 Rural
166 6 . FKANUbCÜ NUNtb Dt MIKANDA LtILF BR-020 tbCULA - BR 020 KM 20 b/N MINGUAU II 61688991 Rural
lb/ 230b422£ JUAÜ CORDhlKU Dt MIRANDA bhlbh BR-020 tbCULA - BR-020 KM 37 bN VARZEA DO MtlO ............ 6167799Ü Rural
168 2306424 JÜSE NUNtb ü t MIRANDA t t l t F tíR-020 ESCOLA - BR 020 KM 36 s/n TUCunduba 61688990 Rural
169 23Ub221

^306418
JULIU ü t CAb 1 KU t bILVA t t lt F "BR: 02'0‘ ESCOLA - FAZENDA IPU............. ................. b/N FAZtNDA IPU 61688000 Rural

1/0
§32by/y

LAURlANu BRAZ XAVILR ttltF BR-020 - BR 020 KM 36 b/N PINHOtS 61695000 Rural
i / i

^3Ub3ÜU
LU 12 NtRYb NUNtb Dt MIRANDA CRtCHt BR-U20 tbCOLA - RUAJOAO CORDEIRO b/N MlRAMBt 6168b000 Urbana

1/2
^306404

LUIZ PAZ t t l t F BR-U2U tbCULA - BR 020 KM 3b b/N MALHADA 61688990 Rural
1 / 3

?3064U2
MARIA CURINA MOURA ARRUDA t t lt F BR-U2U tbCOLA - RUA NOSbA StNHORA DObTRAZtRES b/N IOCO (JURtMA) 61663150 Rural

174
131/446

MARIA Dt LOURDES ROCHA ttltF BR-020 tbCULA - KUA DA lüRtJA  MIRAMBt 614 TAQUARA 61685000 Rural
1 /b

^31/446
MARIA LUIZA DU VALt FU K It t t l t F BR-020 rs ro i a - RUA CELIO CÂNDIDO b/N CARRAPICHO 61663015 Rural

l/b
’Lub42 l

CAMPO GRANDt NtDl BR-U2U ANLXO - rua curitiba ,sn bN CAMPO GRANDt II 61663015 Rural
Ul

?3U642y
MARIANA Dt MIRANDA FIRMtZA tÉIEF BK-U2U tbCULA - COMUNIDADt JARANDRAGOLIRA b/N JARANDRAGOEIRA 61688990 Rural

178
’L uò414

MOACIk PINHtIRO Dt SOUSA EEIEF b tbCULA - BR U2U, KM 26 b/N FOCO VERDE 61688990 Rural
1/9

\il2 328
NtLY bALtb GADELHA EEIEF BR-020 EbCULA - BUM PRINCIPIU VtLHU b/N BOM PRINCIPIO 616//990 Rural

180
^3U643U

PtDRU PAULINO DA RUCHA t t l t F BR-020 tbCULA - CACHOEIRA DOS PAULINOb BR 020 KM 38 b/N BOM PRINCIPIO 61677990 Rural
181 7

YARA ÜUtRRA SILVA tQtltF BR-U2U ESCOLA Quilombola StRRA DA RAJADA BR 020 KM 27 s/n TUCUNDUBA 61688990 Rural

Quadro Síntese 
Escolas Municipais 
Anexos

e Unidades Escolares

W
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Secretaria Municipal de 
Gestão e Governo -  SGG
DEPARTAMENTO DE GESTÃO D 
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<?
UioX

3a

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

OBJETO: SERVIÇOS DE COMBATE/EXTERMÍNIO DE PRAGAS URBANAS NAS UNIDADES ESCOLARES 
VINCULADAS À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER 
RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART.189, §19 iN tlSO l DA LEI FEDERAL N.9

14.133, DE 19 DE ABRIL DE 2021)

A Secretaria Municipal de Educação, dentre outras atribuições, tem o dever de garantir o bom 
funcionamento das unidades escolares. A necessidade da secretaria de realizar os serviços de 
dedetização, descupinização, desinsetização e assemelhados é justificada para viabilizar a manutenção 
da limpeza das escolas e, consequentemente o pleno funcionamento das unidades escolares 
municipais (escolas e creches municipais), além de atender as determinações impostas pela 
fiscalização sanitária.

A ausência da dedetização para controle das pragas urbanas poderá ocasionar uma série de problemas 
a curto prazo como a propagação rápida de pragas, riscos à saúde, danos nas estruturas dos prédios 
públicos e materiais gerando um prejuízo econômico, bem como insegurança na alimentação escolar. 
Portanto, a ausência da dedetização pode acarretar uma série de consequências adversas, destacando 
a importância de implementar medidas preventivas e regulares para controlar e evitar problemas 
relacionados a pragas.

Considerando a necessidade do combate de focos de proliferação de animais vetores e pragas 
diversas, tais como: aranhas, baratas, cupins, ratos, formigas, mosquitos (como o Aedes Egpty, 
transmissor da Dengue, Zika e Chikungunya);

Considerando os prejuízos materiais e patrimoniais diretamente relacionados a essas pragas;

Considerando que essas pragas atuam como vetores de doenças graves para os seres humanos;

Considerando a identificação de focos das pragas urbanas nas instalações da rede municipal de ensino, 
tanto na sede quanto na zona rural;

Considerando ainda o constante aumento das solicitações para dedetização e desinsetização;

Considerando, por fim, que esta administração pública não dispõe de servidores com habilidades 
adequadas, materiais, produtos, equipamentos e certificação necessários para realizar tais serviços;

Desta forma, faz-se necessário da contratação de empresa especializada com o intuito de executar 
serviços de dedetização em geral, exterminar todo e qualquer tipo de inseto, roedor e outras pra^s 
em todas as áreas (internas e externas dentro do perímetro das escolas municipais), buscando mafwer

Rua José Valdeci Pinto Lima, n9 270,
Padre Romualdo, Caucaia/CE - CEP: 61601-055



Secretaria Municipal de 
Gestão e Governo -  SGG
DEPARTAMENTO DE GESTÃO D 
LICITAÇÕES

os ambientes de trabalho em bom estado de salubridade e descontaminação, tanto para a segurança 
pessoal dos usuários e servidores, quanto para a conservação do patrimônio público.

O serviço objeto desta contratação é caracterizada por serviço comum, prestação não-contínua, 
considerando a flutuação na demanda dos serviços, bem como uma estratégia eficaz para atender às 
necessidades específicas, garantindo eficiência operacional e promovendo a qualidade na entrega dos 
serviços.

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, 
SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO (ART.182, §1», INCISO II DA LEI FEDERAL N.2 14.133, DE 1* DE ABRIL DE 2021)

Consta o presente objeto aprovisionado junto ao PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA para o 
exercício de 2024, registrada sob o ID n9 07616162000106-0-000004/2024, da Secretaria Municipal 
de Educação.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART.182, §12, INCISO III DA LEI FEDERAL N.2 14.133, DE 12 DE 
ABRIL DE 2021)

3.1.1. Para o problema indicado acima ser solucionado, entende-se necessário que a contratação 
apresente os seguintes requisitos:

q) Ser do ramo do objeto da licitação;
r) Possuir mão de obra capacitada e qualificada, em quantidade necessária, para o desempenho 

eficiente das diversas tarefas; 
s) Preservação do meio ambiente de forma a atender os critérios e práticas de sustentabilidade 

na execução dos serviços; 
t) Atendimento aos normativos correlatos ao serviço pretendido, destacando-se a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), Lei dos Agrotóxicos e afins (Lei 7.802/1989) e 
seu regulamento através do Decreto 4.074/2002, Resolução ANVISA 52/2009 referente a 
prestação de serviços de controle de pragas urbanas; 

u) Tais serviços deverão ser prestados por empresas especializadas, com o devido Alvará e 
licenciada de funcionamento pela Autoridade Sanitária do Estado e/ou do Município; 

v) Os serviços a serem contratados possuem critérios e práticas de sustentabilidade em relação 
aos materiais e produtos a serem empregados, bem como a previsão da adequada execução a 
fim de atender as demandas sem infringir a legislação ambiental aplicável. A Contratada deverá 
racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, informando, se for o 
caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; deverá substituir as substâncias 
tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; os materiais empregados pela empresa 
contratada deverão atender a melhor relação entre custos-benefícios, considerando-se os 
impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto, 

w) A empresa deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após 
o uso, para inutilização e descarte. O destino final das embalagens dos produtos saneantes 
desinfetantes de uso restrito a empresas especializadas é de responsabilidade do
respectivo fabricante/importador. A empresa especializada fica obrigada a devolve
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embalagens, no prazo máximo de um ano da data de compra, aos estabelecimentos onde 
foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimento por eles conveniados e licenciados 
pelo órgão estadual competente. Caso a devolução não ocorra, a responsabilidade pelo 
destino final passa a ser da empresa especializada que deve guardar os comprovantes da 
referida destinação. O estabelecimento que as receber deve fornecer à empresa especializada 
documento comprobatório de recebimento das embalagens, 

x) Tendo em vista o que estabelece a Instrução Normativa SLTI/MPOG n? 01/2010, deve-se dar 
preferência por produtos que sejam constituídos por material atóxico e biodegradável. Caso o 
uso de produtos biodegradáveis seja tecnicamente inviável, deve-se justificar o uso de outros 
produtos, utilizando obrigatoriamente produtos com aprovação de dossiê toxicológico pela 
Anvisa, de dossiê ecotoxicológico pelo Ibama e devidamente registrados no Ministério da 
Agricultura, sempre utilizando produtos com baixa toxidade, 

y) Deve-se exigir da contratada comprovação da regularidade dos produtos utilizados (registro 
ou notificação) pela Anvisa, conforme disposto no Decreto n? 8.077/2013, que estabelece que 
os produtos de que trata a Lei n? 6.360/1976, dentre os quais se encontram os inseticidas e 
raticidas, deverão ser registrados junto à Anvisa, observados seus regulamentos específicos, 

z) A contratada deve fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários para 
a execução dos serviços e fiscalizar o uso, nos termos da Norma Regulamentadora-NR 06 do 
MTE.

aa) A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente pode 
ser efetuada com empresa especializada. 

bb)Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser 
utilizados os produtos saneantes desinfetantes de venda restrita a empresas especializadas, 
ou de venda livre.

cc) A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o 
exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas 
urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho. 

dd)A empresa especializada também deve possuir registro junto ao conselho profissional 
competente.

ee) A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço 
contendo, no mínimo, as informações exigidas no art. 20 da RDC ANVISA n? 52, de 2009. 

ff) Quando a aplicação ocorrer nos imóveis pertencentes a Secretaria de Municipal de Educação, 
a empresa especializada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com 
a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação 
Toxicológica e números das licenças sanitária e ambiental.

3.1.2. No que se refere à logística reversa:
f) A empresa especializada na prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas 

deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, 
para inutilização e descarte;

g) A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos sanean^e 
desinfetantes antes de sua devolução aos estabelecimentos aonde foram adquiridas, ou 
postos ou centrais de recebimento por eles conveniados;
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h) 0  destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso restrito a 
empresas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo fabricante/ importador;

i) Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da empresa 
especializada que deve guardar os comprovantes da referida destinação;

j) O estabelecimento que as receber deve fornecer à empresa especializada documento 
comprobatório de recebimento das embalagens.

3.1.3. DA VISTORIA: É facultado e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão 
executados os serviços, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo 
nenhuma alegação posterior por desconhecimento das condições locais. A não realização da visita não 
admitirá à CONTRATADA qualquer futura alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto para 
execução do objeto ou obrigação decorrente desta contratação.

3.1.4. As exigências de Habilitação e obrigações da Contratada e Contratante estarão previstas no 
Termo de Referência, assim como as Condições de Participação e de Aceitação das Propostas estarão 
previstas no Instrumento Convocatório.

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS 
DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS 
COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART.189, §1«, 
INCISO IV DA LEI FEDERAL N.9 14.133, DE 1« DE ABRIL DE 2021)

As quantidades a serem contratadas foram baseadas no histórico de contratações do município, bem 
como na priorização das unidades escolares para realização dos serviços, considerando a necessidade 
da Secretaria Municipal de Educação.

A priorização para a realização imediata da dedetização nas escolas levou em consideração alguns 
fatores para garantir a eficácia do controle de pragas e a segurança dos ocupantes, como identificação 
de infestações ativas, nível de infestações, tipos de pragas presentes, risco à saúde e a eminencia do 
início do ano letivo de 2024.

O levantamento dos quantitativos se deu devido a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, 
através da área estimada das unidades escolares vinculadas ao órgão atualmente, e cuja relação está 
anexa ao presente Estudo Técnico Preliminar.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E 
JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART.189, 
§1-/ INCISO V DA LEI FEDERAL N a 14.133, DE 19 DE ABRIL DE 2021)

Solução 1 - Combate a pragas Urbanas realizado por empresas privadas especializadas.

Após levantamento no mercado local, constatou-se que o órgão responsável pela pasta am b ienta l^  
município (IMAC) não executa os serviços objeto deste Estudo Técnico Preliminar, portanto, s í̂vs 
serviços não foram citados como solução. \
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Além disto, outros órgãos do poder público (ANVISA, FUNASA, VIGILÂNCIA SANITÁRIA, locais) que 
foram consultados, não prestam mais os referidos serviços. Logo, considerando as peculiaridades do 
objeto não se apresentam elencáveis outras soluções que não a de contratação de empresa 
especializada precedida de licitação.

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de 
empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido.

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas 
a outros editais, bem como termos de referência, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. 
Após a análise, foi possível concluir que não há variações quanto à aquisição do objeto em tela. Assim, 
a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade 
normativa.

Logo, a contratação dos serviços objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual 
cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos. Sendo assim, verifica-se a ampla 
disponibilidade de empresas aptas a prestação dos serviços a serem adquiridos, conforme os 
requisitos estabelecidos neste documento.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE 
PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU 
SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO (ART.189, §19 , INCISO VI DA LEI FEDERAL N.9 14.133, DE l 9 
DE ABRIL DE 2021)

A presente contratação foi estimada em R$ 738.889,69 (setecentos e trinta e oito mil, oitocentos e 
oitenta e nove reais e sessenta e nove centavos), com base no Mapa Comparativo de Preços de 
Mercado elaborado pelo Setor de Compras e Serviços do município de Caucaia/CE, anexo ao presente 
instrumento, seguindo o que prevê o art. 23, §19 da Lei n9 14.133/2021 e Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos -  RILC (LEI MUNICIPAL N° 3.625, DE 30 DE JUNHO DE 2023) da Prefeitura 
Municipal de Caucaia.

Abaixo segue quadro com descritivo do valor estimado da contratação:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNDE QTDE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

GLOBAL

01 DEDETIZAÇÃO CONTRA BARATAS, FORMIGAS, LACRAIAS, 
OUTROS INSETOS, DESRATIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO. M2 959.597 R$ 0,77 R$ 738.889,69

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 738.889,69

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À 
MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (ART.189, §19, INCISO VII DA\EI 
FEDERAL N.9 14.133, DE l 9 DE ABRIL DE 2021), conforme informações gerais a serem seguidas qu^nt  ̂
ao procedimento:
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Forma de Contratação: Procedimento Licitatório fundamentado na Lei Federal n? 14.133/2021 e no 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos- RILC (Lei Municipal n° 3.625, de 30 de junho de 2023) 
da Prefeitura Municipal de Caucaia/CE.
Natureza do Objeto: Serviço Comum.
Modalidade: Pregão
Forma: Eletrônica
Tipo: Menor Preço
Critério de Julgamento: Por Item
Sistema de Registro de Preços: Não

O processo de contratação se dará seguindo as seguintes etapas:
1. Conclusão da Fase Preparatória;
2. Publicação do Edital e Aviso de Licitação;
3. Abertura do Certame;
4. Fase de Lances;
5. Convocação da Proposta Ajustada;
6. Análise e Julgamento da Proposta Ajustada;
7. Convocação dos Documentos de Habilitação;
8. Análise e Julgamento dos Documentos de Habilitação;
9. Declaração do Vencedor;
10. Fase Recursal;
11. Adjudicação e Homologação;
12. Convocação para Assinatura do(s) Contrato(s), quando surgida demanda.
13. Publicidade Legal do Extrato do(s) Contrato(s).

Serviço de controle de pragas (dedetização, descupinização, desinsetização):

Serviços preventivos de dedetização, descupinização, desinsetização e assemelhados, inclusive de 
larvas de mosquitos Aedes aegypti deverão ser executados com material atóxico e inodoro.

Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade, não agressivos ou de mínima 
prejudicialidade à saúde humana e a aplicação será realizada através de micro pulverização, 
termonebulização e aplicação de gel/grânulo para formigas, moscas, escorpiões, insetos rasteiros e 
oferta de iscas para roedores, conforme legislação e normas vigentes.

Somente poderão ser utilizados os produtos desinfetantes devidamente registrados no Ministério da 
Saúde e o responsável técnico responde pela sua aquisição, utilização e controle.

Todos os procedimentos de preparo de soluções, a técnica de DrHj aplicação, a utilizaçãoíe 
manutenção de equipamentos deverão estar descritos e disponíveis na forma de Procedimentos 
Operacionais Padronizados. \
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A CONTRATADA deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de
inspeção e passagens, ralos de banheiro e grelhas, dutos de esgoto, elétricos e telefone, forros, nos 
telhados, nas divisórias e demais dependências) com produtos comprovadamente eficazes e 
adequados para atuação nesses locais.

A Contratada deverá dar, além do prazo durante as aplicações, um prazo final de garantia de 90 
(noventa) dias após a última aplicação.

A CONTRATADA deverá efetuar, dentro do período de garantia, tantas aplicações corretivas quantas 
forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos e pragas.

A CONTRATADA obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações do gestor do contrato no prazo 
de 03 (três) dias após solicitação, com vista a eliminar existência de insetos, baratas, ratos, etc., que 
porventura venham a surgir nos intervalos entre as aplicações, bem como corrigir falhas que tenham 
ocorrido proveniente das aplicações anteriores, dentro do prazo de garantia.

As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço não 
implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato.

Durante a realização do procedimento, não é aconselhável que pessoas, fora os profissionais que 
estejam realizando-o, permaneçam no local, devido à toxicidade envolvida e o risco das substâncias 
serem inaladas.

Após a execução dos serviços, todo o perímetro de intervenção deverá estar desprovido de quaisquer 
resíduos, vasilhames e embalagens, que serão acondicionados em recipientes adequados e 
corretamente descartados pela Contratada.

Concluída as aplicações, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer entulhos, 
equipamentos e/ou restos de materiais. Resta esclarecer que essa limpeza não deve ser feita com 
alvejantes, produtos de limpeza convencionais, detergentes ou semelhantes, uma vez que a utilização 
deles pode prejudicar o resultado final do processo, se forem aplicados antes de completadas 24 horas 
de dedetização.

A empresa prestadora deverá fornecer informações instrutivas e indicativas de procedimentos e 
cuidados durante e após a aplicação dos produtos e execução do serviço de dedetização.

Nos locais onde houver a aplicação do produto deverão ser afixadas informações sobre a data de 
colocação do produto, o produto utilizado, toxicologia, data de validade do lote, telefone do centro 
de informação toxicológica e dados da empresa: nome, endereço, telefone, CNPJ.

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.182, §12, INC
VIII DA LEI FEDERAL N.» 14.133, DE l 9 DE ABRIL DE 2021).

Não se aplica o parcelamento do presente objeto, pelos seguintes motivos:
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d) Trata-se da contratação de único item;
e) Trata-se de serviço comum, cuja natureza é peculiar e indivisível;
f) A prestação do serviço por único fornecedor aumenta as chances de economia de escala e 

maior vantagens na contratação.

Por estes mesmos motivos, não serão estabelecidas as cotas previstas no art. 48, III da Lei 
Complementar n̂  123/06. Além disto, o item ultrapassa o valor individual de R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), logo se faz desnecessária a obrigatoriedade de ser exclusivo para ME/EPP.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE 
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS 
(ART. 189 §19, INCISO IX DA LEI FEDERAL N.9 14.133, DE 19 DE ABRIL DE 2021)

O principal resultado esperado é o controle efetivo das pragas presentes no ambiente escolar. Isso 
pode incluir insetos, roedores, ácaros e outros organismos indesejados.

A dedetização visa melhorar as condições de saúde no ambiente escolar, reduzindo a presença de 
pragas que podem transmitir doenças ou causar alergias.

A eliminação de pragas também ajuda a prevenir danos estruturais e materiais causados por insetos 
roedores, como cupins, que podem danificar móveis, livros, estruturas de madeira, etc.

Ao eliminar pragas, a dedetização contribui para a melhoria das condições de higiene na escola, 
tornando o ambiente mais seguro e saudável para alunos, professores e funcionários.

Em muitas áreas, existem regulamentações de saúde e segurança que requerem a realização regular 
de serviços de controle de pragas em instituições como escolas. A dedetização ajuda a manter a 
conformidade com essas regulamentações.

A presença de pragas pode ser desconfortável e perturbadora. A dedetização contribui para um 
ambiente mais tranquilo e confortável, melhorando o bem-estar geral dos ocupantes da escola.
Além da dedetização em si, os profissionais de controle de pragas podem fornecer orientações sobre 
práticas de prevenção, ajudando a escola a adotar medidas para evitar futuras infestações.

É importante ressaltar que a dedetização é muitas vezes parte de um programa contínuo de controle 
de pragas, e uma medida preventiva implementada para manter um ambiente escolar livre de pragas 
ao longo do tempo.

Extirpar a manifestação e a proliferação de insetos, roedores, aracnídeos sem dúvida alguma trará 
enormes vantagens a rede municipal de ensino, pois tal serviço eliminará o risco aos danos 
patrimoniais (mais especificamente com relação aos roedores). Na mesma esteira de raciocínio, 
servidores, alunos, prestadores de serviços e toda a comunidade no entorno das escolas estaráot 
menos expostos à contaminação provocada por tais vetores. \
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Consequentemente, um ambiente descontaminado e em um bom estado de salubridade trará 
satisfação aos servidores e alunos que se sentirão mais seguros no ambiente escolar, portanto, maior 
produtividade e aproveitamento educacional.

Junte-se ao fato mencionado um outro resultado que esta Administração Pública também pretende 
alcançar: resguardar o patrimônio público de possíveis danos.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA 
FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART.189, §19, INCISO X DA LEI FEDERAL N.9 14.133, DE 19 DE 
ABRIL DE 2021)

Não se vislumbram providências necessárias previamente a celebração do contrato, uma vez que, por 
se tratar de contratação em termos já costumeiramente executados pela Administração, todas as 
medidas prévias necessárias já foram implementadas em contratos anteriores. Os profissionais 
envolvidos na gestão e fiscalização dos contratos para essa finalidade também já possuem experiência 
em anos/gestões anteriores no objeto da contratação, fazendo-se desnecessária a capacitação sobre 
o assunto.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.189, §19, INCISO XI)

Como contratação correlata, não existe nenhuma contratação vigente cujo objeto seja similar ao do 
presente estudo. Também não existem contratações interdependentes pois o pessoal, produtos e 
equipamentos necessários para a plena execução dos serviços, já estão inclusos nas obrigações da 
Contratada.

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, 
INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO 
LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL 
(ART.189, §19, INCISO XII)

Dedetização em uma unidade escolar, assim como em qualquer ambiente, pode ter alguns impactos 
ambientais. É crucial adotar medidas mitigadoras para minimizar esses impactos e garantir que a 
aplicação de pesticidas seja feita de maneira responsável. Aqui estão alguns possíveis impactos 
ambientais e as respectivas medidas mitigadoras:

a) Risco para a Fauna Não-Alvo:
- Impacto: Pode haver risco para animais não alvo, como pássaros, insetos benéficos, pequenos 
mamíferos, etc. r \
- Medida Mitigadora: Utilizar produtos específicos de baixa toxicidade para não-alvo e aplicar métoo&s 
de aplicação direcionada para reduzir a exposição de outras espécies.

b) Contaminação do Solo e da Água:
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- Impacto: Os pesticidas podem contaminar o solo e a água, impactando ecossistemas terrestres e 
aquáticos.
- Medida Mitigadora: Escolher produtos de baixa persistência no solo e na água, e aplicar técnicas que 
minimizem a escorrência, como a aplicação em condições climáticas adequadas e evitando áreas 
próximas a corpos d'água.

c) Resistência a Pesticidas:
- Impacto: O uso excessivo de pesticidas pode levar ao desenvolvimento de resistência por parte das 
pragas-alvo.
- Medida Mitigadora: Implementar rotação de pesticidas e utilizar diferentes métodos de controle de 
pragas para reduzir a pressão seletiva e minimizar a resistência.

d) Exposição Humana:
- Impacto: Risco de exposição de alunos, professores e funcionários a produtos químicos tóxicos.
- Medida Mitigadora: Programar a aplicação durante períodos em que a escola está vazia, utilizar 
formulações de baixa toxicidade, e garantir a adequada ventilação durante e após a aplicação.
e) Impacto na Biodiversidade:
- Impacto: A aplicação de pesticidas pode afetar a biodiversidade local.
- Medida Mitigadora: Realizar avaliações de impacto ambiental antes da dedetização, optar por 
métodos não químicos sempre que possível e promover a recuperação da biodiversidade após a 
aplicação.

f) Gerenciamento de Resíduos:
- Impacto: Descarte inadequado de embalagens de pesticidas.
- Medida Mitigadora: Implementar práticas de descarte seguro de embalagens e resíduos de 
pesticidas, seguindo as regulamentações locais.

g) Educação Ambiental:
- Medida Mitigadora: Promover programas de conscientização e educação ambiental para alunos, 
professores e funcionários, destacando a importância da dedetização responsável e práticas 
sustentáveis.

A escolha de métodos de controle de pragas menos tóxicos, a implementação de boas práticas 
agrícolas e a conformidade com regulamentações ambientais são essenciais para mitigar os impactos 
ambientais da dedetização nas unidades escolares.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.182, §15, INCISO XIII DA LEI FEDERAL N.s
14.133, DE 1- DE ABRIL DE 2021)

De acordo com as informações levantadas no presente Estudo Preliminar, tomando-se por base a 
necessidade premente dos serviços; a importância que os mesmos têm para o andamento regular 
atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação, principalmente no que tange
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resguardo da saúde de servidores e alunos, a equipe declara que as presentes 
viáveis, respeitando as condições elencadas.

P R E F E I T U R A  DE

Considerando que nos processos corriqueiros de Licitação realizados nesta Admini 
participantes são julgadas em uma fase de disputa que acarreta em lances sucessi 
preço final e a consequente redução de custos significativos aos cofres públicos.

istração Pública, as 
ivos e redução no

Considerando a Lei Federal ng 14.133/2021 que em seu Art. 69, inciso XLI prevê 
serviços deste Estudo por meio de Pregão.

Pelo exposto, declaramos a viabilidade da contratação nos termos dispostos na 
Estudo Técnico Preliminar.

14. RELAÇÃO DE ANEXOS:
Anexo I -  Mapa Comparativo de Preços e Pesquisas de Mercado;
Anexo II -  Mapa de Riscos;
Anexo III -  Relação das Unidades Escolares de Caucaia/CE.

a contratação dos

solicitação eoíeste

^0  3 0 ^ '

contratações são
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ANEXO I DO ETP: MAPA DE RISCOS

OBJETO: SERVIÇOS DE COMBATE/EXTERMÍNIO DE PRAGAS URBANAS NAS UNIDADES ESCOLARES 
VINCULADAS À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

Q1 - ESCALA DE PROBABILIDADE 
E IMPACTO

Descrição Peso
Muito Baixa 1

Baixa 2
Média 3
Alta 4

Muito Alta 5

Q2-DESCRIÇÃO DOS RISCOS
Q2.1 -  PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Item Risco Probabilidade Impacto Consequência Controle Preventivo

R I
Erro na especificação ou 
quantidade dos itens a serem 
contratados

4 5

Republicação ou 
Revogação da 
licitação, e 
Morosidade na 
contratação

Dupla checagem pelo setor de 
planejamento

R2

Preços irrisórios, 
superfaturados ou pesquisas de 
preços em desalinhamento as 
previsões legais

5 5

Republicação ou 
Anulação da licitação, 
e Morosidade na 
contratação

Instrução do setor de compras 
sobre as previsões do art. 23 da Lei 
n5 14.133/2021 e regulamentos ou 
normativos vigentes

R3

Ausência de documentos que 
instruem o procedimento 
licitatório, conforme Lei ne 
14.133/2021

2 5

Descumprimento à Lei 
ne 14.133/2021 e 
anulação do processo

Análise
instruem

jurídica das peças que 
o processo

R4 Descumprimento à segregação 
de funções 2 3 Invalidação dos atos 

administrativos
Divisão prévia das atribuições e 
responsabilidades

R5
Ausência de publicidade legal 
ou descumprimento dos prazos 
mínimos

1 5 Republicação do 
certame

Análise prévia do prazo previsto no 
art. 55 da Lei n$ 14.133/2021

Q2.2 -  FASE EXTERNA DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
Item Risco Probabilidade Impacto Consequência Controle Preventivo

R6 Conluio entre participantes 5 5

Fraude ao processo 
licitatório e aplicação 
de penalidades aos 
agentes envolvidos

Verificação minuciosa da 
documentação de habilitação e 
atenção durante a sessão pública

R7 Licitação deserta ou fracassada 3 4
Não atingimento da 
meta de contratar o 
objeto

Garantir a ampla publicidade nas 
plataformas e meios legais

R8
Descumprimento ou 
cumprimento irregular de 
normas editalícias.

3 3
Processo fracassado 
ou perda da proposta 
mais vantajosa

Edital claro, objetivo e análise 
minuciosa pelo agente ije 
contratações Y \
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R9
Impugnação, Mandado de 
Segurança ou Medida Cautelar 
suspendendo o procedimento

3 5

Paralisação, anulação, 
revogação ou 
suspensão do 
processo

Análise jurídica das minutas do 
edital e contrato

RIO Revogação ou Anulação do 
Certame 1 5

Adiamento e 
morosidade na 
contratação

Auditoria prévia de todo processo 
administrativo pela assessoria 
jurídica e controle interno

R l l
Erro na análise e/ou julgamento 
das propostas ou documentos 
de habilitação

2 4

Processo fracassado, 
perda da proposta 
mais vantajosa ou 
necessidade de voltar 
fases do certame

Consulta prévia aos setores 
técnicos, jurídicos e de controle 
interno antes do julgamento

\12 Favorecimento de licitante ou 
desigualdade no julgamento 1 5

Contratação 
fraudulenta, anulação 
dos atos, penalização 
aos agentes públicos 
envolvidos

Acompanhamento da fase externa 
do certame pela autoridade 
competente

R13

Descumprimento aos prazos 
recursais ou aqueles previstos 
no edital quanto as fases do 
certame

1 2 Retorno de fases do 
certame

Leitura e fiel observância ao edital 
antes da abertura de prazos ou 
avanço de fases

R14
Apresentação de 
documentação falsa ou 
inidônea

3 5

Contratação 
fraudulenta, anulação 
dos atos, penalização 
dos licitantes 
envolvidos

Validação da documentação 
apresentada ou diligências

R15 Contratação de uma proposta 
com sobrepreço 1 5

Superfaturamento da 
contratação, 
devolução de dinheiro 
público, penalização 
dos envolvidos

Conferência das propostas de 
preços por profissional técnico

Q2.3 -  EXECUÇÃO CONTRATUAL
Item Risco Probabilidade Impacto Consequência Controle Preventivo

R16 Atraso na prestação dos 
serviços 3 5

Inviabilidade na 
execução dos serviços 
de fiscalização de 
trânsito, aplicação de 
sanções à Contratada

Fiscalização contratual atuante e 
presente

R17
Uso de produtos tóxicos, 
alérgicos ou distintos dos 
aceitos pela ANVISA

3 5

Aplicação de 
penalidades pelos 
órgãos ambientais, 
Denúncias, Rescisão 
Contratual

Fiscalização contratual atuante e 
presente

R18 Infecção/Intoxicação de algum 
usuário das unidades escolares 4 5

Afastamento do 
estudante/servidor, 
pagamento de 
despesas médicas

Programar a aplicação durante 
períodos em que a escola está 
vazia, utilizar formulações de baixa 
toxicidade, e garantir a adequada 
ventilação durante e após a 
aplicação.

R19
Descumprimento das 
obrigações contratuais por 
parte da Contratada

3 4 Aplicação de sanções, 
rescisão contratual

Gestão e fiscalização contratual 
atuantes e presentes vY
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R20 Resistência das Pragas aos 
produtos utilizados 2 5

Retrabalho, não 
alcance dos objetivos 
da contratação

Implementar rotação de pesticidas 
e utilizar diferentes métodos de 
controle de pragas para reduzir a 
pressão seletiva e minimizar a 
resistência.

R21

Desatendimento das 
determinações regulares 
emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por 
autoridade superior

3 4
Aplicação de sanções 
e/ou paralização ou 
rescisão do contrato

Gestão
presente

contratual atuante e

R22 Contaminação do Meio 
Ambiente 3 5

Aplicação de 
penalidades pelos 
órgãos ambientais, 
Denúncias

Realizar avaliações de impacto 
ambiental antes da dedetização, 
optar por métodos não químicos 
sempre que possível e promover a 
recuperação da biodiversidade 
após a aplicação.



ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A(O) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N9 [NÚMERO DO PREGÃO]
Data e Hora de Abertura:___________________________à s ____________horas
Razão Social:_____ CNPJ:________________
Endereço :________ C EP :_____
Fone :_______Fax :____________
Banco :_____ Agência N.9: __________ Conta Corrente n.9: _____
E-mail:_______________________________________________________

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

ITEM/LOTE

N° CÓDIGO NO 
CATÁLOGO/PNCP DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE V. UNT. VALOR

TOTAL

VALOR TOTAL R$

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R $ ..............................
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

OBSERVAÇÕES:
• O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 

contidas no anexo I -  Termo de Referência do edital.
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 

todas as despesas necessárias a execução, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prmiízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução. O  \

Local/Data:......................... ................d e .....................................d e .............................

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9 __________________
PREGÃO ELETRÔNICO N9 2024.06.19.01

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, E
DO OUTRO A EMPRESA____________________PARA O
FIM QUE NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.9 07.616.162/0001-06, com sede de sua 
Prefeitura Municipal na Rodovia CE-090 Km 01, n°1076,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE _______, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a). ________ , aqui denominado(a) de
CONTRATANTE, e de outro lado a Em presa________ , estabelecida n a _____ , inscrita no CNPJ/MF sob o
n.9 _______, neste ato representada pelo (a) Sr(a). _____ , portador (a) do CPF n9 _______ , apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contrato encontra-se fundamentado pelo processo administrativo de Licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n9 2024.06.19.01 em conformidade e com 
fundamento na Lei Federal N9 14.133/2021 de l 9 de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas c/c 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos -  RILC da Prefeitura Municipal de Caucaia, editado pela 
Lei Municipal N° 3.625, de 30 de junho de 2023, assim como, a legislação complementar em vigor.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência -  TR;
b) O Estudo Técnico Preliminar -  ETP;
c) O Edital da Licitação;
d) A proposta de preços do contratado;
f) Eventuais anexos dos documentos supracitados; e
g) Legislação Municipal regulamentadora quanto a Lei Federal n.9 14.133/21.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
DEDETIZAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO M UNICÍPIO^ 
CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante do anexòJ 
do Edital.
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3.1. O valor global da presente avença é de R $_____ (_____), a ser pago na proporção da execução dos
serviços licitados, segundo as ORDENS DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE EXECUÇÃO/NOTA DE 
EMPENHO expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e 
CNDT do proponente vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. A liquidação da despesa e o pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, 
em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
mediante a constatação da execução e recebimento definitivo, através de atesto do recebimento dos 
serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições 
pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos.
4 .2 .0  regime de execução e as demais peculiaridades quanto aos pagamentos encontram-se definidas 
no Termo de Referência do procedimento de origem.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILÍBRIO

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento (Mapa de preços), estimado em _ J _ J __ (DD/MM/AAAA).
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso concreto, 
poderá ser utilizado outro índice específico ou setorial ao já definido, em conformidade com a 
realidade de mercado dos respectivos insumos.
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. r \
5.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prjzo 
máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual. ^  \
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CLÁUSULA SEXTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura 
e vigerá a t é ___ d e __________ d e ______ , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

7.1. O regime de execução e ou forma de execução, conforme o caso, e o modelo de gestão contratual 
será aquele definido no termo de referência do procedimento e no Decreto Municipal n.9 1.392, de 
03 de janeiro de 2024, assim como, nas demais normativas municipais as quais disciplinam os prazos, 
condições de execução, conclusão, observações, formas de recebimento do objeto e os demais 
elementos condizentes a execução contratual.
7.2. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele 
a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe na Lei Federal n° 14.133/2021 de l 9 de abril de 2021 e no Decreto 
Municipal n.9 1.392, de 03 de janeiro de 2024.

CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a _________________: _____________________
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n9 14.133/2021 de l 9 de abril de 2021, do Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos -  RILC da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, editado pela Lei Municipal N° 3.625, de 30 
de junho de 2023, das demais normas correspondentes a regulamentação das contratações públicas no 
município, assim como, da proposta adjudicada.
9.2. São obrigações do Contratado, o dever de cumprir com todas as disposições constantes do 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
bb) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990).
cc)Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datafàa 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
comprovação.
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dd) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.s 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados.
ee) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução.
ff) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos.
gg) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
-  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas -  CNDT.
hh) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
ii) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, 
jj) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
kk)Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
II) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s 14.133, de 2021).
mm) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.? 14.133, de 2021).
nn) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.
oo) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, deverócjo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório p arà \)
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atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n9 14.133, de 2021.
pp) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante.
qq) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência.
rr) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n? 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato.
ss)Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
tt) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.
uu) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
vv)Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO ao
Município de CAUCAIA/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 
recebimento.
ww) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados 
do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos
locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no 
termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato.
xx)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
yy)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidabrat a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
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zz)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 
art. 125? da Lei n.g 14.133/21.
aaa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de CAUCAIA/CE, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
bbb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas
no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condições.

9.3. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.- 14.133/21: 
p) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos.
q) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, 
r) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas.
s) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 
t) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n? 14.133, 
de 2021.
u) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
v) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
w) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
x) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
y) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.s
14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.2 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
z) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.9
14.133, de 2021.
aa) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.
bb) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causkdo a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados\ 
cc)lndicar o local e horário em que deverão ser prestados os serviços.
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dd) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execução, se for o caso, desde que 
observadas as normas de segurança.

9.4. LOCAL, FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.4.1. O local, forma e prazo de execução do objeto serão aqueles definidos no Termo de referência 
do Edital.
9.4.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.4.3. As condições e procedimentos de recebimento provisório e defintivo serão aquelas constantes 
do Termo de Referência do procedimento.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, conforme previsão constante do Estudo 
Técnico Preliminar -  ETP, a qual se dará nas seguintes condições:

10.1.1.1 - A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento) do quantitativo estimado da 
licitação;

10.1.1.2 - É vedada a subcontratação completa/total do objeto da contratação;
10.1.1.3 - A contratada apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente;

10.1.1.4 - Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-GARANTIA DO CONTRATO

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e 
seguintes da Lei n̂  14.133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar
- ETP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES

12.1. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021 e das disposições constantes do Termo 
de Referência, após o regular Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, 
serão apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das multas eventualmente 
previstas no Termo de Referência e das demais penalidades legais, assegurado a prévia e ameia 
defesa:
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Ocorrência Penalidade

m) Dar causa a inexecução parcial do objeto. Advertência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave

n) Dar causa à inexecução parcial do objeto que 
cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave

o) Dar causa à inexecução total do objeto.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 1 um) ano a 3 (três) anos, 
quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.

p) Deixar de entregar documentação exigida 
para o certame.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 1 mês a 6 meses, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave.

q) Não mantiver a proposta, salvo em 
decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 2 (dois) meses a 1 (um) 
ano, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.

r) Não celebrar contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação 
quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois) 
anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.

s) Ensejar o retardamento da execução do 
objeto ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
União pelo período de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano e 6 (seis) meses, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave.

t) Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do objeto

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

u) Fraudar a licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do objeto

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

v) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

w) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

x) Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei 
n9 12.846, de l 5 de agosto de 2013

Declaração de inidoneidade 
contratar, pelo período de 3 
anos.

para licitar ou 
três) a 6 (seis)

12.2. Nas condutas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item anterior, quando justific; 
a imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade
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licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos.
12.3. As demais disposições quanto ao cálculo de multas, compensações, formas de aplicação da 
sanção, instrução, condução e julgamento de Processo Administrativo de Apuração de 
Reponsabilidade -  PAAR, assim como, as disposições obrigatórias quanto aos padrões éticos serão 
aquelas constantes do Edital e do Termo de Referência do processo a qual esse contrato se vincula, 
sem prejuízo das demais normativas municipais correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n?
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n? 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais 
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9
14.133, de 2021 e Regulamento Interno de Licitações e Contratos -  RILC (Lei Municipal N° 3.625, de 
30 de junho de 2023) da Prefeitura Municipal de Caucaia.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n̂  14.133, de 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n? 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
15.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado terf 
aditivo para alteração subjetiva.
15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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15.6.3. Indenizações e multas.
15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.9 14.133, de 2021).
15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.5 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como, na Imprensa Oficial 
(Diário Oficial do Município -  DOM) e no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 79, §39, inciso V, 
do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 1049 da Lei n9 14.133/2021 de 1? de abril de 2021, alterada e consolidada.
17.3. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, sociais, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
17.4. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da exec d

licitação.

deste Contrato, em obediência ao art. 92, §19 da Lei 14.133/2021 de l 5 de abril de 2021.
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Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura M unicipaíde 
Caucaia, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e logais 
efeitos. ^

Caucaia - C E ,_____ de de

Secretário(a) de
CONTRATANTE

EMPRESA: 
S r(a ).__

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF n9 

CPF n?
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ANEXO I AO CONTRATO N° 2024.06.19.01

N° DESCRIÇÃO QTDE MARCA UNIDADE V. UNT. VALOR
TOTAL

 ̂ •
VALOR TOTAL
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